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A Epigrafia M edieval P ortuguesa (S écu lo  X II).
Balanço e Perspectivas

O Século XII m arcou, de fo rm a inde léve l, o fenóm eno ep ig rá fico  em Portugal. 
Na realidade, a cen tú ria  que viu nascer D. A fonso H enriques e que viu nascer 
Portugal, assistiu, igua lm ente, a um a p ro funda  revo lução  em te rm os ep ig rá ficos. 
Foi precisamente ao longo do  re inado  de D. A fonso H enriques que se 
configuraram as p rinc ipa is  m utações que pe rm itiram  que, ch e g a d o  ao final da 
centúria, o panoram a e p ig rá fico  naciona l fosse rad ica lm en te  d ife ren te  daque le  
que vira nascer o século. Foi, na rea lidade , ao longo do  Séc. XII que a Ep igra fia  
portuguesa abandonou , de fin itivam ente , as ca racte rís ticas  a ltim ed iév icas e 
assumiu os con to rnos  que a viriam  a ca rac te riza r ao longo dos quatro  últim os 
séculos da nossa Idade  M édia. É esta  trans fo rm ação  que p rocurarem os 
caracterizar na p rim e ira  parte  deste  cu rto  ba lanço  para, num segundo  ponto, 
nos debruçarm os sobre  o m om ento em  que se a firm a a realeza de D. A fonso 
Henriques, um a po lém ica  já  ve lha  m as para  a qual a Epigra fia  tem  con tribu tos  
que foram e sq u e c id o s  pe los H istoriadores.
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1. O sécu lo  XII ep ig rá fico

A Epigra fia  estuda a fo rm a com o em ca d a  m om ento, um a soc iedade  
o rgan izou , se lecc ionou e transm itiu , de fo rm a perene e púb lica , m ensagens 
para  os v indouros. Ou seja, no fundo  a E p ig ra fia  fo rnece -nos  a im agem  que a 
so c ie d a d e  que a criou p re tend ia  que fosse p reservada  e acessível, a im agem  
que se pre tend ia  púb lica . A form a com o se se lecc ionam  tem as, com o se 
ep ig ra fam  uns e se de ixam  ca ir no esquec im en to  outros, a fo rm a com o se 
red igem  m ensagens, d ando  ênfase a ce rtas  passagens e om itindo  outras, a 
m ane ira  com o essas m ensagens são reg is tadas em suportes, gera lm ente  
pétreos, e até a p róp ria  pag inação  do  texto  ep ig rá fico , que perm ite , subtilm ente , 
da r re levo a ce rtas  passagens, m esm o que  o le itor d isso  não se aperceba , tudo  
isto se reveste de um a ind iscutíve l in tenc iona lidade , assum indo  con to rnos que 
poderíam os c lass ifica r m esm o de po líticos. Por tudo  isto, a E p igra fia  está longe  
de  p o d e r ser con s ide rada  um reg isto  docum en ta l inocente  e descom prom etido . 
Pelo contrário , ela é um a fo rm a pa rticu la rm en te  engagée de reg is tar o 
acon tec im en to  h istórico, com  vista a transfo rm á-lo  em in fo rm ação  e 
conhec im en to  h istórico. Deste m odo, podem os d ize r que cada  soc iedade  teve 
a E p ig ra fia  que desejou e que, de ce rta  form a, esta se pode  a firm ar com o um 
espe lho  da soc iedade  que a criou. A E p ig ra fia  Rom ana tem sen tido  no seio da 
so c ie d a d e  que a orig inou, onde  ganha coe rênc ia , assim  com o a Ep igra fia  
M edieva l apenas se to rna  inte ligível e com preensíve l quando  p e rspec tivada  em 
função  da  soc iedade  m edieva l. Assim , poderíam os d ize r que apenas um a 
p e rsp ec tiva  s is tém ica  perm ite  a com preensão  integral do  fenóm eno ep ig rá fico . 
Neste sentido, e com o seria  de esperar, a Baixa Idade  M éd ia  apresen ta  um 
“perfil e p ig rá fic o ” m uito d is tin to  do que se ve rifica  nas cen tú rias  p receden tes. 
Ora, a m utação, que se com eça  a sentir tim idam ente  nas de rrade iras  dé ca d a s  
do  Séc. XI, assum e-se p lenam ente  apenas no Séc. XII '.

1 Para a redacção desta comunicação tivemos em consideração o universo 
epigráfico inventariado ao longo da nossa dissertação de doutoramento, 
nomeadamente a parte do Corpus Epigráfico que respeita às primeiras 
centúrias, até aos fins do Séc. XII - cf. Mário Jorge Barroca, Epigralia 
Medieval Portuguesa (862-1422), vol. II, tomo 1, Porto, 1995, pp. 21-504 
Uma boa parte das ideias explanadas foram igualmente abordadas no prime-; 
volume da referida dissertação.
2 Cf. Robert Favreau, Les Inscriptions Médiévales, Col. Typologie des Sources 
du Moyen Âge Occidental, Fase. 35, Brepols, 1979, p. 18; Dictionnaire 
dArchéologie Chrétienne et Liturgie, vol. VII, tomo 1, col. 623 e 707; José 
Vives, s.v. “Epigrafia Cristiana". Diccionário de Historia Eclesiástica úe 
Espana, vol. II, Madrid, 1972, p. 796.

É sa b id o  que a E p ig ra fia  assum e, para  os tem pos m edieva is, um peso m uito 
d ive rso  do  que represen tara  na é p oca  c láss ica . Não apenas porque, com o é 
reconhec ido , a A n tig u id a d e  C láss ica  p roduziu  quan tita tivam ente  m ais ep ígra fes 
que os tem pos m edieva is, m as tam bém  porque , po r outro lado, as m ensagens 
e p ig rá fica s  assum em  para  esse período um a im portânc ia  enquan to  fonte 
h is tó rica  que  não possuem  para a Idade  M édia, período onde, fe lizm ente, 
podem os con ta r com  m uitas outras fontes de  in fo rm ação  escrita  para o seu 
estudo. A lguns autores, com o R obert Favreau ou José Vives, estim aram  que a 
p ropo rção  entre o un iverso e p ig rá fico  rom ano e a ltim ed iév ico  (pa leocris tão ) será 
da ordem  de  6 ou 7 inscrições pagãs  para ca d a  inscrição  pa leocris tã .
Ou, p rocu rando  concre tiza r em núm eros, num  cá lcu lo  prov isório  sem pre 
a rriscado , um universo de ce rca  de 300.000  inscrições  pagãs  para  apenas 
ce rca  de 50.000 inscrições  pa leocris tãs 2. Tal com o acon teceu  com  outras 
zonas da Europa, na área po rtuguesa  a a firm ação  do  C ris tian ism o e a queda  do
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Império traduziram -se igualm ente num a m arcante decadênc ia  do registo 
epigráfico. O núm ero de inscrições reduz-se drasticam ente, as inscrições 
monumentais e honoríficas desaparecem  e os epitá fios passam  a representar a 
esmagadora m aioria dos docum entos ep ig rá ficos que se produzem . Por outro 
lado, mesmo do ponto de vista da qua lidade  do reg isto  ep ig rá fico  nota-se uma 
certa decadência, com  as peças a ostentar pag inação mais defic iente, m enor 
uniformidade nas letras e m enores requintes decorativos. Tudo aspectos que, 
afinal, reflectem um panoram a de crise  económ ica  e política mas que tam bém  
não podem deixar de espelhar o facto  de a m aioria das oficinas ep igráficas ter 
deixado de funcionar, o que contribu iu  para uma a firm ação de regionalism os e 
tendências locais. Para a Alta Idade M édia e para a área actualm ente portuguesa 
conhecemos apenas 115 inscrições paleocristãs, num a série que se inaugura 
com o epitáfio de Donata, de 5 de Julho de 465, procedente  de Mértola, e que se 
encerra com o epitá fio  de Adulteus, de 11 de Janeiro de 729, aparecido  em 
Tavira3. Entre estas 115 inscrições podem os afirm ar que 107 correspondem  a 
epitáfios, o que nos revela que, neste ocidente  peninsular, o universo funerário 
apresenta um peso percentual de 93,04 %. A p roporção  poderia  alargar-se até 
perto dos 95 % se excluíssem os, dessas 115 inscrições, três textos de Dume que 
conhecemos por via cronística e que, m uito provavelm ente, nunca chegaram  a 
ser gravados em suporte  pétreo. Devem os realçar que, se exclu irm os estes três 
exemplos, quase todas as epígrafes em suportes pétreos aparecidas na área 
territorial hoje portuguesa  correspondem  a e p itá fio s 4, e que as inscrições que 
fogem ao universo funerário são as reg is tadas em ob jectos móveis, 
nomeadamente em cabos de patenas, colheres ou p lacas de cinturão.
Esta quase redução do registo ep ig rá fico  aos dom ínios da m em ória individual e 
funerária (que acon tece  na área actua lm ente  portuguesa mas que não ocorre em 
outras zonas da Península) reflecte, no fundo, a ausência  de um poder 
fortemente centra lizado que se assum isse com o entidade encom endadora  de 
epígrafes. Mas reflecte, igualm ente, um a nova form a de se encarar a inscrição.

Para além  desta  m utação  no perfil da  série ep ig rá fica , devem os realçar, do  
ponto de vista c rono lóg ico , a co n ce n tra çã o  de ep íg ra fes ao longo do séc. VI, 
que se afirm a com o a cen tú ria  que m aior d inam ism o apresentou durante  a 
Alta Idade M édia. M ais de m etade  das  inscrições pa leocris tãs com preend idas  
entre os Séc. V e VIII com  data  exp ressa  pe rtencem  a essa centúria . Por fim , 
sublinhemos que, em te rm os de d is tr ib u içã o  geog rá fica , a série ep ig rá fica  
paleocristã po rtuguesa  pertence , m a iorita riam ente , à zona a Sul do rio Tejo, 
a área mais in tensam ente rom an izada  e m ais p ro funda  e p recocem ente  
cristianizada. A N orte do  Tejo encon tram os apenas exem plos d ispersos e 
numericamente pouco  im portantes, com  e xce p çã o  das pequenas 
concentrações em torno dos cen tros urbanos de  L isboa, C on im briga  e B raga.
De resto, e s ign ifica tivam ente , as inscrições  pa leocris tãs  do Norte e C entro de

3 Um tentame de inventário da produção epigráfica paleocristã pode ser 
consultado em Mário Jorge Barroca. Epigrafia Medieval Portuguesa (862- 
M22), vol. III. Porto. 1995, Anexo 1. pp. 9-46.
4  Dentro das inscrições paleocristãs portuguesas em suporte pétreo, apenas 
duas não correspondem a epitáfios: a inscrição piedosa “FLECTE GENU . . . \  
aparecida nos arredores de Évora, que se conserva no Museu Regional de 
Évora (cf. Mário Jorge Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422). vol. 
III, Porto. 1995, Anexo 1. Insc. f f  100, p. 41). e a inscrição da placa de Campo 
Maior onde se lê. em monograma, ‘ M0NASTERI0 SILVESTER" (cf. Mário Jorge 
Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. III, Porto, 1995,
Anexo. 1. Insc. N9 114. p. 45). Todas as restantes inscrições em suporte pétreo 
correspondem a epitáfios. Embora sem utilizar suporte pétreo, poderiamos 
ainda acrescentar a estes dois exemplos a inscrição de Monte Velho (Beirã. 
Marvão), gravada num imbrex (cf. Mário Jorge Barroca. Epigrafia Medieval 
Portuguesa (862-1422), vol. III, Porto. 1995, Anexo 1. Insc. f f  115, p. 45.
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Portuga l que ocorrem  em zonas rurais são, sem pre, pa rticu la rm en te  tard ias, 
na sua m aioria  dos fins do  Séc. VI e inícios do séc. VII. É o caso  de inscrições 
com o as da  C ape la  de S. João, V ide (M oim enta  da  Beira, de 586), da  C ape la  
de Nâ. Sã. de Seixas, A rcas (M oim enta  da Beira, de  588), do lugar de Prado,
S. M artinho  do  Peso (B ragança , de 634), e da  Igre ja  de  StA M aria de A çores 
(C e lo rico  da  Beira, de 666).

Com  a invasão m uçu lm ana  de 711 inaugura -se  o período de m aior 
d e ca d ê n c ia  da  E p igra fia  cris tã  na área territoria l actua lm ente  po rtuguesa .
Na rea lidade , nunca  o vo lum e de  inscrições  co n h e c id a s  a ting ira  um quantita tivo  
tão ba ixo  com o nos p rim e iros tem pos que se sucede ram  à invasão. Não se 
pense, no entanto, que a da ta  de 711 constitu i um m arco c ro n o ló g ico  rígido. 
C om o referim os acim a, a ú ltim a inscrição  do un iverso pa leocris tão  da ta  de 729, 
sendo  po rtan to  18 anos poste rio r à invasão. Mas depo is  do ep itá fio  de  Adulteus 
será p rec iso  agua rda r pe lo  te rce iro  quarte l do  Séc. IX para  vo lta rm os a 
encon tra r um reg isto  e p ig rá fico  c ris tão  na área g e og rá fica  hoje po rtuguesa . 
Trata-se da  inscrição  com em ora tiva  da  sag ração  da  Igre ja  de S antiago de 
C aste lo  de Neiva, da tada  de 862 ou de  [867-912 ], con fo rm e as in te rp re tações 
c ro n o ló g ica s  a que se presta  este letreiro 5. C om o tivem os o p o rtu n id a d e  de 
sub linha r em outro lugar, a insc rição  de Santiago de  C aste lo  de Neiva, que 
constitu i o prim eiro  testem unho e p ig rá fico  do cu lto  ao A pósto lo  entre  nós - 
e tam bém  o prim eiro  a surg ir fo ra  da  G aliza - revela-se o prim eiro  docum en to  
e p ig rá fico  po rtuguês que se dem arca  c la ram ente  do universo pa leocris tão . 
Podem os, po r isso, co lo ca r nesta inscrição  o in ício  da  série e p ig rá fica  m edieval. 
Im porta  sub linhar que, du ran te  quase  150 anos - entre o ep itá fio  de  Adulteus, 
de 729, e a inscrição  de  S antiago de  C aste lo  de Neiva, de 862 (?) - na área hoje 
po rtuguesa  não se p roduziu  nenhum a inscrição  cris tã , pe lo  m enos da  qual 
tenha ch e g a d o  conhec im en to  até aos nossos d ias. Este panoram a co in c id e  
com  o que  se conhece  para  ou tras zonas da  Europa onde, com o sub linhou  
R obert Favreau, o Séc. VIII co rresponde  s is tem aticam ente  ao período  de  m aior 
recessão  em term os de p ro d u çã o  e p ig rá f ic a 6. Um a s ituação  que, entre  nós 
seria obv iam ente  po te n c ia d a  pe las c ircuns tânc ias  po litico -m ilita res  que se 
viv iam  e que eram  pouco  favoráve is  ao flo resc im en to  do  fenóm eno ep ig rá fico . 
Por isso a penúria  e p ig rá fica  p ro longar-se -ia  por m ais tem po na nossa área do 
que nas zonas ricas e cu ltu ra lm en te  m ais desenvo lv idas  da  Europa de 
a lém -P irinéus.

5 Como defendemos na nossa dissertação de doutoramenlo, a inscrição de 
Santiago de Castelo de Neiva pode ser atribuída ao ano de 862 se 
considerarmos a data nela expressa como completa, mas pode ser atribuída 
ao período cronológico de [867-912] se se considerar a data incompleta. Pau 
a definição dos parâmetros desta datação crítica tomamos em consideração e 
limites cronológicos conhecidos para o governo de Nausto à frente dos 
destinos da diocese de Coimbra. Sobre o assunto veja-se Mário Jorge 
Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. II. tomo 1, Porto, 
1995, pp. 21-25.
6 Cf. Robert Favreau, Les Inscriptions Médiévales, Col. Typologie desSource 
du Moyen Âge Occidental, Fase. 35. Brepols, 1979. p. 18.
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O estudo que  em preendem os recen tem ente  para  a Epigra fia  M edieva l 
Portuguesa pe rm ite -nos ap resen ta r um panoram a quantita tivo  g loba l para a 
produção e p ig rá fica  da Baixa Idade  M édia  portuguesa , o qual se pode  resum ir 
no Quadro ao lado:

Como se pode  observar, o período  co m p re e nd id o  entre o Séc. IX (862) e os 
fins do Séc. XV (1500) pode  ser su b d iv id id o  em  duas g randes fases: uma, que 
decorre entre os séc. IX e XI, com  níveis de p rodução  ep ig rá fica  m uito 
modestos, em bora  sem pre com  valores crescen tes; e outra, que deco rre  entre 
os séc. XII e XV, com  valores substanc ia lm en te  m ais s ign ifica tivos. C a lcu lando  
uma média s im ples, encon tra rem os para as p rim e iras centúrias (862-1100) um a 
média de 2 inscrições  por década , a inda  m uito d istante  das 4,35 inscrições por 
década da nossa A lta  Idade M éd ia  (465-729), e p ro fundam ente  contrastan te  
com o valor m éd io  dos de rrade iros  sécu los da  Baixa Idade M édia  (1101-1500), 
onde a m édia se c ifra  nas 24,5 inscrições  por década . Com o podem os 
igualmente cons ta ta r num a ráp ida  ap re c ia çã o  deste  quadro, em term os 
quantitativos o g ra n d e  salto ve rifica -se  p rec isam en te  ao longo do Séc. XII.
Na realidade, ao chega rm os aos fins do  Séc. XI a p rodução  e p ig rá fica  nacional 
estava ainda aba ixo  dos valores conhec idos  para  o séc. VI, o que não pode 
deixar de ser s ign ifica tivo .

No entanto, é possível d is tingu ir os prim eiros sin tom as de m udança  a inda 
ao longo do séc. XI, a partir da  d é ca d a  de 1061-1070. Na rea lidade, as duas 
décadas com pre e nd id a s  entre 1061 e 1080 apresen tam  índices da  ordem  das 
6 inscrições por década , o que espe lha  a con jun tu ra  política, económ ica  e 
militar re la tivam ente favorável que se viveu. C om o se sabe, os testem unhos 
arqueológicos e a rqu itec tón icos  têm  pe rm itido  detectar, ao longo deste  
período, uma d inâm ica  constru tiva  g rande, tanto  ao nível da a rqu itec tu ra  
religiosa (pa roqu ia l e m onástica), com o ao nível da  a rqu itec tu ra  militar.
No entanto, este ensa io  de "recu pe ra çã o  ep ig rá fica " seria con tra riado  nas 
derradeiras d é ca d a s  do  Séc. XI e p rim e iras d é ca d a s  da cen tú ria  segu in te , um 
período difícil para  as popu lações  cristãs. Na rea lidade , entre 1080 e 1 1 1 0 o  
índice ep ig rá fico  reduz-se de novo a 1 ou 2 inscrições  por década . C ertam ente  
que para este recuo não será estranho o fim  dos reinos Taifas e a reun ificação  
do poder m uçu lm ano  con se gu id a  pe los A lm orávidas, cu jas consequênc ias  se 
espelham logo na v itó ria  de Z a laca  (1086), inaugurando  uma con jun tu ra  
desfavorável pa ra  as popu lações  cris tãs  que se sente em d iversos dom ínios.
A fase de recessão  p ro longa-se  até ce rca  de 1110, a ltura em que assis tim os a 
um novo período  de expansão. Entre 1110 e 1130 o nível de p rodução  
epigráfico vo lta  a a ting ir as 7 inscrições  por década . Assim , poderíam os d izer 
que a segunda m e tade  do séc. XI e as prim eiras d é ca d a s  do séc. XII, em bora  
ainda fortem ente m arcadas por um a escassa  p ro d u çã o  de docum en tos  
epigráficos, se com eçaram  a d e m arca r pau la tinam ente  da pobreza  e

1 sécu los %
IX 2 0 ,1 9

X 15 1 ,46
XI 32 3 ,11

XII 2 0 3 19 ,73
X III 249 2 4 ,2 0

X IV 241 2 3 ,4 2
X V 287 2 7 ,8 9

total 1029 100

Epigrafia  m ed ieval p o rtugu esa  
evo lu ção  geral sécu lo s  IX a XV
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este rilidade  dos p rim e iros tem pos da R econqu ista , em bora  o período de 
cha rne ira  entre os do is  sécu los  tenha s ido  duram ente  a fec tado  pe la  recessão 
p ro vo ca d a  pe los sucessos m ilitares dos A lm orávidas.

A partir de 1131, e até 1160, de tec ta -se  um a segunda  fase na Epigra fia  
M edieva l po rtuguesa . Ao longo destes anos conhecem os um a m édia  
de 14 inscrições por década , o que representa  um progresso  assinaláve l. 
Encontram o-nos, então, peran te  um pa tam ar in te rm éd io  de desenvo lv im ento  
do fenóm eno e p ig rá fico  que co rresponde , p rec isam ente , aos anos fu lcra is  de 
a firm ação  do reino po rtuguês  e da sua autonom ia.

A d é ca d a  de  1161-1170 representa  um m om ento de v iragem  dec is iva  no 
panoram a e p ig rá fico  naciona l, inaugurando  aqu ilo  que poderíam os c lass ifica r 
com o a te rce ira  fase. Na rea lidade, ass is tim os nesta é p oca  a um verdade iro  
boom ep ig rá fico , com o o país nunca assis tira  até então, a ting indo -se  uma 
p rodução  da  o rdem  das 30 de inscrições  por década . A pa rtir de então a 
E p ig ra fia  M edieva l P ortuguesa passa a con ta r com  as duas ou três dezenas de 
exem pla res por década , com  exce p çã o  para os períodos de  crise  - política, 
m ilita r ou económ ica  - que se de tectam , quase  sem pre com  a lgum  
desfasam ento  c rono lóg ico , na E p igra fia  (um  período de crise  em fins do Séc. XII 
e inícios do  Séc. XIII, reflexo das investidas a lm óadas de 1190-91 e dos 
d ive rsos sin tom as de crise  económ ica  e frum entá ria  que se de tectam  por então; 
o período  de anarqu ia  dos ú ltim os anos do re inado de D. S ancho II e a G uerra 
C ivil de 1245-48 que levou D. A fonso III ao poder; a Peste N egra  de 1348; a 
C rise D inástica  de 1383-85; etc). Assim , poderíam os d ize r que a v iragem  na 
E p ig ra fia  M edieva l Portuguesa, anunc iada  tim idam ente  a pa rtir de 1061, e m ais 
p ronunc iadam en te  a pa rtir de 1131, se ve io  a consum ar de fo rm a indesm entíve l 
na d é ca d a  de 1161-1170. Entre um a e outra  d é ca d a  m ede ia  um sécu lo  que, 
apesar de m arcado  pe las suas v ic iss itudes, que d itaram  avanços e recuos, 
de ixa ria  um a p ro funda  m arca  na E p igra fia  nacional. O c resc im en to  e p ig rá fico  
que se sente na seg u n d a  m etade  do sécu lo  XII, que ap resen ta  três vezes m ais 
inscrições  com  da ta  exp ressa  que a p rim e ira  m etade do sécu lo  (42 insc. na 
1§ m etade  do Séc. XII, 121 insc. na 2- m etade  do Séc. XII), con tinua-se  a fazer 
sentir pe las cen tú rias segu in tes, e deste  m odo não será de estranhar a relativa 
un ifo rm idade  que se sente nos de rrade iros  sécu los da nossa Idade M éd ia  
(249 insc. no Séc. XIII, 241 insc. para o Séc. XIV e 287 pa ra  o Séc. XV).

Tam bém  do ponto  de vista  da  d is tr ib u içã o  geográ fica , a E p igra fia  M edieva l 
ap resen ta  p ro fundos con tras tes  com  a E p ig ra fia  Paleocristã. Já vim os que esta  
constitu iu  um fenóm eno sob re tudo  da zona Sul de Portugal. Pelo contrário , a 
E p ig ra fia  M edieva l vai ser um fenóm eno que, nos seus p rim e iros tem pos, se 
a firm a sob re tudo  no N orte  e Centro de Portugal. Devem os ressalvar, aqui, o 
caso  de inscrições  m oçá rabes  de A rranas (A lcáce r do Sal), de Tavira, de
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Mértola e de Faião (S intra), dos Séc. IX e X 7. Estas inscrições (pe lo  m enos as 
três prim eiras) co rrespondem  a p roduções  de com un idades  m oçárabes que 
viviam em p leno dom ín io  m uçulm ano, pe lo  que a sua im p lan tação  
marcadamente m erid iona l não deve causa r estranheza. Mas, se excep tua rm os 
estes casos, todos os restantes exem p los con hec idos  s ituam -se a Norte do 
Tejo, concentrados na orla  de C o im bra  (na p róp ria  c idade , em 
Montemor-o-Velho, em  Lourosa, em  Trancoso, em A rouca  e em Fráguas) 
e no Entre-Douro-e-M inho. Se, para os sécu los  IX e X o peso do 
Entre-Douro-e-Minho na série e p ig rá fica  naciona l é re la tivam ente pequeno  
(apenas quatro inscrições), já  o m esm o se não pode  d izer em re lação ao 
Séc. XI. Na rea lidade, a geog ra fia  das inscrições  do  Séc. XI é, neste sentido, 
exemplar: 29 das 32 inscrições  iden tificadas  pe rtencem  à área ge og rá fica  de 
Entre-Douro-e-Minho, o que  equ iva le  a 90,6 %. A loca lização  dos exem plares 
conhecidos não esconde , de resto, a o rigem  c la ram ente  ec les iás tica  e 
sobretudo m onástica  do  fenóm eno e p ig rá f ic o 8. Devem os igua lm ente  sub linhar 
que, para o Séc. XI, não se conhece  nenhum a inscrição  loca lizada  a Sul da  
zona de C oim bra. Os exem p la res m ais m erid iona is  são, p rec isam ente , de 
Fráguas, de C o im bra  e de  M ontem or-o-Velho 9. Ou seja, quase  d iríam os que o 
fenómeno ep ig rá fico  acom panha , ao longo  do  Séc. XI, a linha de fron te ira  até à 
conquista de C o im bra  por Fernando o M agno, em 1064, não se aven tu rando  
muito mais a Sul. O e sp a ço  de fronte ira , que  na segunda  m etade  do Séc. XI, 
depois da conqu is ta  de fin itiva  de C o im bra , se situa num a fa ixa de  te rritó rio  que 
se desenvolve a Sul de Soure, é zona instável e pouco  conv ida tiva  para  a 
fixação de popu lação  (que r do lado cris tão , quer m uçulm ano), o que haveria 
de se traduzir num quase  vazio  e p ig rá fico , apenas q u eb rad o  por uns escassos 
exemplos de ep ig ra fia  á rabe  (em  Santarém , L isboa e Sintra). Im porta  
igualmente sub linhar que toda  a zona a Sul do Tejo desconhece  em abso lu to  a 
epigrafia cris tã  enquan to  que, obv iam ente , conhece  bem  a ep ig ra fia  árabe.
De resto, será p rec isam en te  o Séc. XI aque le  que representa  um m aior núm ero 
de epígrafes m uçu lm anas (com  um total de  18 exem plares, ou seja, quase um 
terço do total de letre iros con hec idos  pa ra  toda  a Idade M édia). Esta d ico tom ia  
entre um espaço  a Norte, dom inado  pe la  E p igra fia  cristã, e um espaço  a Sul, 
dominado pela E p ig ra fia  m uçulm ana, m anter-se-á  na cen tú ria  segu in te .
Na realidade, o Séc. XII m anteve-se a rredado  do espaço  territo ria l a Sul do rio 
Tejo, mais não fazendo, em re lação à cen tú ria  p receden te , que aproxim ar-se do 
curso deste rio que, d e sd e  1147, com  as conqu is tas  de Santarém  e L isboa, se 
afirma com o nova linha de fronteira. Ora, não podem os de ixa r de  sub linhar que 
todas as 203 inscrições  c ris tãs  que conhecem os em Portugal ao longo do Séc. 
XII se localizam  a N orte do  Tejo ou, q u an d o  muito, sobre o cu rso  deste  rio, 
como é o caso das inscrições  tem p lá rias  da Igreja de Stâ. M aria da A lcáçova  
(Santarém), de 1154, e do  C aste lo  de  A lm ourol, de 1171 ,0. Para que o A lente jo

7 Inscrição da Igreja de S. João dos Azinhais. Arranas (Alcácer do Sal), de 
[882]; inscrição de Caceia (Tavira). de 991; inscrição de Mértola. 
presentemente em Montemor-o-Novo. do Séc. X; e as quatro inscrições de 
Faião/Cabrela (Terrugem, Sintra), também do Séc. X - cí. Mário Jorge Barroca. 
Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. II. tomo 1. Porto. 1995. Insc. 
N?s. 2 .9 .1 2 . e 13-17. pp. 25-29.41-43 e 50-63.
8 Esta associação entre o fenómeno epigráfico e os meios religiosos - 
eclesiásticos e monásticos - encontra-se bem ilustrada no facto de. entre as 
252 inscrições conhecidas para os séc. IX a XII, apenas 13 se encontrarem 
implantadas em estruturas não-religiosas, o que equivale a cerca de 5.1 %.
9 Inscrição de Mosteiro de Fráguas (Tondela). da primeira metade do Séc. XI; 
inscrição da Sé Velha de Coimbra, dos fins do Séc. XI; e inscrição da Igreja de 
SP. Maria da Alcáçova (Montemor-o-Velho). também dos fins do Séc. XI - cf. 
Mário Jorge Barroca. Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. II. tomo
1, Porto. 1995. Insc. N9 42.43 e 49. pp. 112-114 114-115 e 119-121.
10 Mário Jorge Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. II. 
tomo 1. Porto. 1995. respectivamente Insc. N9 98. pp. 212-216. e Insc. N5 137 
e 138. pp. 302-308.
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11 Insc. de 15 de Agosto de 1214. que se encontra junto da Porta de S. 
Roque do Castelo de Avis - cf. Mário Jorge Barroca. Epigrafia Medieval 
Porfuguesa (862-1422). vol. II. tomo 1. Porto, 1995, Insc. N9 275, pp. 554- 
556.
12 0  ponto culminante da curva das epígrafes do Entre-Douro-e-Minho 
atinge-se precisamente no Séc. XII (85 inscrições), decrescendo no Séc. XIII 
(80 inscrições) e no Séc. XIV (51 epígrafes).

ficou  a dever ao p ro tagon ism o dos fre ires da  M ilíc ia de Evora, ram o po rtuguês  . 
da  O rdem  de C alatrava, fu tura  O rdem  de Avis, com em orando  p rec isam en te  a 
fundação  do C aste lo  de Avis ,1. Assim , a p resença  da  p rim e ira  insc rição  cris tã  
do  A lente jo  ficou  a dever-se a um a das O rdens M ilitares que, na altura, tinha 
m aior p ro tagon ism o m ilitar na R econqu ista , do  m esm o m odo que a ap rox im ação  
do fenóm eno e p ig rá fico  cris tão  do  curso  do  rio Tejo se fizera, m eio sécu lo  antes, 
tam bém  pe la  m ão da O rdem  M ilita r que então desem penhava  pape l de  m aior 
relevo no p lano m ilita r (a O rdem  do  Templo). No entanto, para que a ep ig ra fia  
m edieva l c ris tã  ganhe  e xp ress iv idade  no A len te jo  seria necessário  ag ua rda r 
pe los m eados da  cen tú ria  de D uzentos. Assim , d iríam os que o a lastram ento  da 
ep ig ra fia  m ed ieva l c ris tã  a todo  o te rritó rio  nacional é um fenóm eno do Séc. XIII 
e sobre tudo  dos  m eados e se g u n d a  m etade  da centúria .

O Séc. XII fica ria  ass ina lado  po r um a queb ra  de im portânc ia  do 
Entre-D ouro-e-M inho que, de um a s ituação  de hegem on ia  quase abso lu ta  no 
Séc. XI (quando  representava 90,6  % dos exem p los conhec idos), passa  a 
representar m enos de m etade  do  tota l de  ep íg ra fes iden tificadas  no séc. XII 
(85 inscrições num  universo de  203, o que equ iva le  a ce rca  de 41,9  %).
Devem os, no entanto, rea lçar que  esta zona con tinua  a ser a área do  re ino que 
apresenta  um a d is tr ib u içã o  m ais densa  e equ ilib rada , fru to  sem dúv ida  de um a 
rede m onástica  fo rte  e densa, na qual se em penhava  um a nobreza patronal 
com  von tade  de  a firm ação. M as o espaço  a Sul do  Douro ganha  ev iden te  
pro tagon ism o, sob re tudo  na zona  da  Beira litoral, nas áreas dos d is tritos  de  
Aveiro e C o im bra , até à zona de  Leiria-Tomar. Por outro lado, na Beira in terior a 
zona sul do va le  do Douro de nu n c ia  a lgum  d inam ism o, sob re tudo  re flexo do 
esfo rço  c is te rc iense . D iríam os, portanto , que a d e sc id a  do peso pe rcen tua l do 
g rupo  das ep íg ra fes  do  E ntre-D ouro-e-M inho do  Séc. XII na série e p ig rá fica  
po rtuguesa  não resulta de um a queb ra  ve rificada  nesta reg ião (onde se 
con tinuam  a c ria r ca d a  vez m ais inscrições) m as que, pe lo  contrário , se fica  a 
dever à a firm ação  c rescen te  de  outras zonas 12.

Face às concen tra ções  ep ig rá ficas , os vazios que  se de tectam  são 
igua lm ente  s ign ifica tivos  e h is to ricam ente  im portan tes. D evem os rea lça r o vazio 
que se sente em  todo  o Trás-os-M ontes, um a área mal povoada  e com  escasso  
desenvo lv im ento  da rede m onástica , onde  apenas conhecem os quatro  
inscrições pa ra  todo  o Séc. XII, o m esm o acon te ce n d o  a Leste do s is tem a 
m ontanhoso da  Serra da Estrela e, de um a m aneira  gera l, a Leste do  rio Zêzere, 
onde  não se conhece , por ora, nenhum  exem p la r desta  centúria . São 
conhec idas  as d ificu ld a d e s  de  povoam ento  que a coroa  sem pre encon trou

voltasse a possu ir inscrições c ris tãs  seria necessário  agua rda r a inda  m ais 
a lgum  tem po. A p rim e ira  in sc rição  cris tã  a lente jana, depo is  dos exem plos 
m oçárabes ac im a  ressa lvados (que  se exp licam  no quadro  da to le rânc ia  
relig iosa), é d a ta d a  de 1214. S ign ifica tivam ente , tra ta-se  de um letreiro que  se
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nestas zonas, onde  nem  o esfo rço  das O rdens M ilitares resultou '3, fac to  que, 
aliado à ausência  de institu ições m onásticas, a juda  a com preende r a s ituação.

Uma ca racte rís tica  dom inan te  na Epigra fia  M edieva l P ortuguesa é a sua 
extraordinária d ispersão , o que  leva a que, m uitas vezes, as inscrições  sejam  
exemplos iso lados ou, q u an d o  muito, apareçam  assoc iadas em  con jun tos de 
2 ou 3 exem plares. Este aspec to , que re flecte  as lim itações económ icas  e 
culturais do reino, d ificu lta  o estudo  pa leog rá fico  já  que reduz o leque de 
possibilidades de se iden tifica r m ais do  que um a inscrição  saída da  m ão do 
mesmo autor m ateria l, do m esm o lap ic ida . Há, no entanto, um po lo  urbano que 
conseguiu ca tiva r um núm ero s ign ifica tivo  de inscrições e que se assum iu, 
assim, com o o nosso p rim e iro  "núc leo  e p ig rá fic o ” m edieval. R eferim o-nos, 
obviamente, a C o im bra , c id a d e  onde  conhecem os um total de 32 inscrições 
pertencentes ao séc. XII (ou seja, 15,8 % do total nacional desta  centúria ).
0  volume de inscrições  des ta  c id a d e  pode  pa recer m odesto  - e é-o para 
certas zonas da Europa - m as revela-se s ign ifica tivo  para a rea lidade  
portuguesa de então. B astará  reco rdar que o segundo  núcleo e p ig rá fico  deste  
séc. XII apresenta  apenas 10 inscrições (L isboa, e com  letre iros tard ios), e que 
o terceiro con jun to  se fica  pe los 9 exem pla res (M ontem or-o-Velho). Esta 
concentração co im b rã  espe lha  o fac to  de os centros de de c isão  po lítica  terem  
encetado, com  D. A fonso  H enriques, um p rocesso  de d e s locação  para Sul que  
se veio a acen tuar ao longo  de toda  a Idade  M édia. Na rea lidade, o eixo 
Braga-Guimarães, cen tro  po lítico  vital duran te  o governo  do C onde  
D. Henrique, encon trava -se  dem as iado  a fastado  do  pa lco  das decisões.
Por isso, não se deve estranhar que  D. A fonso H enriques tenha esco lh ido  
Coimbra com o local p re d ile c to  para  res idênc ia  a partir de ce rca  de 1131, 
convertendo esta c id a d e  em ve rdade ira  cap ita l do  reino. A qu i seria  fundada  a 
primeira institu ição m onástica  a ca tiva r as s im patias do m onarca  - St3. C ruz de  
Coimbra, um a das qua tro  institu ições que tinham  à sua guarda  o tesouro real.
0  Mosteiro de St3. C ruz de  C o im bra  seria d is tingu ido  d iversas vezes pelos 
nossos prim eiros m onarcas, nom eadam ente  por D. A fonso H enriques e 
D. Sancho I. O M oste iro  C rúzio  a lbe rga ria  o prim eiro  Panteão R égio po rtuguês  
(sucessor do Panteão C onda l da  Sé de B raga), onde  se fizeram  enterrar 
D. Afonso H enriques (fa le c id o  em 1185), sua m ulher D. M afa lda  (fa lec ida  em 
1158), D. Sancho I (fa le c id o  em 1211) e D. D u lce  (fa lec ida  em 1198) e o Infante 
D. Henrique (filho de D. S ancho I e de D. Dulce, fa lec ido  jovem , em 8 de 
Dezembro de 1191), entre  outros. A  nova d inâm ica  que a c id a d e  de C o im bra  
adquiriu a partir do  se g u n d o  quarte l do  Séc. XII não pod ia  de ixa r de se 
espelhar no reg isto  e p ig rá fico . E, por isso, não causa  estranheza que seja 
precisamente aqui que  se de tec te  a p rim e ira  g rande  co n ce n tra çã o  e p ig rá fica  
da nossa Baixa Idade  M édia . A evo lução  das cen tú rias segu in tes  haveria  de 
retratar a d e s locação  dos cen tros de  dec isão  po lítica  para Sul, e a d e ca d ê n c ia

13 Vejam-se, a titulo de exemplo, os vários ensaios para restabelecer o 
povoamento em Idanha-a-Velha. promovidos quer pela coroa, quer pela Ordem 
do Templo, que recebeu a posse da vila por diversas vezes ao longo da 
segunda metade do Séc. XII e da primeira metade da centúria seguinte, quer 
mesmo pelo Bispo da Guarda. Mestre Vicente, esforços que esbarraram sempre 
com dificuldades.
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progress iva  de  C o im bra . Bastará, para  assim  o consta ta rm os, analisar o quad ro  
das inscrições ao lado, con hec idas  em a lgum as c id a d e s  po rtuguesas  nos 
de rrade iros  três sécu los  da  Baixa Idade  M édia.

O con traste  que se de tec ta  entre o Séc. XIII e o Séc. XIV, com  a d e ca d ê n c ia  
de C o im bra, e a a firm ação  c rescen te  de L isboa, Santarém  e Évora, revela bem  
com o os centros de dec isão  se des locavam  irrem ediave lm ente  para Sul, d e sd e  
que L isboa fo ra  esco lh ida , em 1255, po r D. A fonso III, para  nova "ca p ita l” do  
reino, o que se espe lha  igua lm ente  nos itinerários régios, nos loca is de 
pe rm anênc ia  do m onarca  e nos loca is  esco lh idos  para a rea lização  de C ortes.

X
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-<D
C/5

X
ò
KD(/)

X
d

cidades
C oim bra
Santarém
Lisboa
Évora

Epigrafia  m ed ieva l portuguesa  
evo lução  tip o ló g ica  das inscrições séc. XII

No que respe ita  à ca ra c te riza ção  tip o ló g ica  da série e p ig rá fica  do Séc. XII, 
podem os d ize r que os ep itá fios  representam , natura lm ente, em  g rande  peso, 
o cu p a n d o  44,8 % do  tota l dos letre iros conhec idos  (91 ep itá fios, 112 inscrições  
de  outra  natureza).

Estam os, no entanto, m uito longe da  hegem on ia  que a ep ig ra fia  de con teúdo  
funerário  apresen tava  na A lta  Idade  M édia, onde, com o vim os, ascend ia  ac im a  
dos 90 %. Não se trata de  um a s ituação  pontual, mas de  um a tendênc ia  que 
a travessa  as de rrade iras  cen tú rias  da Idade  M édia  já  que, apesar de nos 
séc. XIII e segu in tes  os ep itá fios  u ltrapassarem  a barre ira  dos 50 %, nunca  se 
a fastariam  m uito desse va lo r (56,6 % no séc. XIII, 51,8 % no séc. XIV).
No entanto, devem os ressa lvar que a d is tr ib u içã o  do núm ero de  ep itá fios  ao 
longo  do Séc. XII não se revela un iform e m as que, pe lo  contrário , denunc ia  a 
ex is tênc ia  de duas fases c la ram ente  d istin tas. E fectivam ente, a prim eira  m etade  
do  Séc. XII ap resen ta  apenas 12 ep itá fios  (29,27 %), con tra  29 inscrições de 
con teúdo  não-funerário  (70,73 %), enquan to  que na segunda  m etade  da 
cen tú ria  possuím os já 62 ep itá fios  (52,10 %), face  a 57 inscrições  de con teúdo  
não-funerário  (47,90 %). Assim , passam os de um universo ep ig rá fico  com  um 
te rço  de ep itá fios  (em  1101-1150) para um universo onde  a ep ig ra fia  funerária  
passa  a represen tar um pouco  m ais de m etade  do con jun to  total de inscrições  
conhec idas  (em  1151-1200). Podem os, inclusive, p rec isa r m elhor no tem po  e 
a firm ar que esta m udança  se terá  ve rifica d o  na d é ca d a  de 1161-1170, para  a 
qual possuím os m ais ep itá fios  que em re lação aos 60 anos anteriores 14.
Se qu iséssem os rea lça r a inda  m ais o va lo r desta  m utação  basta ria  reco rdarm os 
que  a segunda  m etade  do séc. XII nos fo rneceu  quase  três vezes m ais ep itá fios  
que toda  a E p ig ra fia  M edieva l conhece ra  até então, desde  862 a 115015.
Assim , poderíam os d ize r que a p rim e ira  m etade  do Séc. XII se afirm a, tam bém  
na série e p ig rá fica  de  con te ú do  funerário , com o um período  de transição, a inda  
m uito  m arcado  pe las te ndênc ias  do período  da R econqu ista  (Séc. IX-XI), 
e v id e n c ia n do  bem  com o  a recupe ração  da  tra d içã o  e p ig rá fica  se verificou, 
entre nós, p rim e iro  em dom ín ios que nada têm  a ver com  a m em ória  ind iv idua l 
do  m orto  e que, só depo is , se a lastrou aos dom ínios da  m orte  e do  ep itá fio .

14 Para o período de 1161-1170 conhecemos 19 epitáfios, enquanto que para 
o período de 1101-1160 conhecemos apenas 16 epitáfios.
15 Na realidade, tomando apenas em linha de conta as inscrições com 
datação expressa, conhecemos 21 epitáfios com datações compreendidas 
entre 862 e 1150, e 62 epitáfios com datações compreendidas entre 1151 e 
1200.
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Assim, poderíam os d ize r que um dos con trastes que se verificam  entre a 
Epigrafia M edieval e a E p igra fia  Paleocristã, e que leg itim am  a d is tinção  entre 
uma e outra série ep ig rá fica , é, p rec isam ente , este peso d is tin to  que é 
conferido à M orte e ao ep itá fio . Im porta  sublinhar, igua lm ente, que o perfil 
desta segunda m etade  do  séc. XII, com  o volum e de ep itá fios  a ascende r 
acima dos 50 %, será, p rec isam ente , aque le  que pe rm anece rá  com o 
característico na p rodução  e p ig rá fica  das de rrade iras  cen tú rias  da nossa Idade 
Média, apenas com  e xce p çã o  da  seg u n d a  m etade do Séc. XIV onde o núm ero 
de epitáfios recua acen tuadam ente , fru to  da con jugação  de d iversos factores 
de crise. Do ponto  de vista  socia l, podem os d izer que os ep itá fios  do Séc. XII 
pertencem, exc lusivam ente , a re lig iosos (b ispos, c lero regu lar e secu lar), a 
nobres (inc lu indo-se  aqui um e lem ento  da  fam ília real) e a m em bros das ordens 
militares (nom eadam ente  M estres).

Logo depois das inscrições de con teúdo  funerário encontram os, no Séc. XII, 
as inscrições re lac ionadas com  o Sagrado, nom eadam ente as inscrições de 
Fundação, D ed icação  e Sagração de tem plos, que representam  um quinto do 
universo ep ig rá fico  desta  centúria, com  um total de 39 casos (ou seja, 19,2 % do 
total),6. O peso deste conjunto de epígra fes afigura-se-nos, talvez, com o a 
principal orig ina lidade e característica  desta centúria. Na rea lidade, nunca mais 
se assistiu a um tal sucesso das inscrições de Fundação e, sobretudo, das de 
Dedicação e Sagração de tem plos. É óbvio  que o peso deste conjunto ep igrá fico  
acompanha de perto  e espelha o extraord inário  labor construtivo do Românico, 
como o denuncia a co inc idênc ia  das cartogra fias das inscrições deste século e 
dos testemunhos rom ânicos '7. Mas não podem os de ixar de sublinhar que mais 
nenhuma centúria sentiu, com o o Séc. XII, a necessidade de perpetuar de form a 
perene e púb lica  a m em ória dessas cerim ónias. Efectivam ente, o peso do 
conjunto das inscrições de Fundação, D ed icação  e Sagração de igre jas irá 
reduzir-se progressivam ente à m ed ida  que avançam os na Baixa Idade Média, 
ocupando apenas 9,6 % dos exem plos conhecidos do séc. XIII e já  só 5,8 % das 
epígrafes do Séc. XIV. Assim , devem os realçar que, mais do que ser espelho de 
uma conjuntura favorável à construção, o núm ero de epígrafes de Fundação, 
Dedicação e S agração de tem plos traduz uma sensib ilidade que foi sobretudo 
característica desta centúria. Ou seja, enquanto  que no Séc. XII é relativam ente 
comum que uma cerim ónia de Fundação, de Sagração ou D ed icação  de um 
templo seja m em orizada por uma inscrição, salvando do  esquecim ento  a data 
eo  nome dos pro tagonistas (encom endadores e/ou oficiantes), já nos séc. XIII 
e XIV vai sendo cada  vez mais raro que assim  aconteça, de ixando essas 
cerimónias de merecer, aos olhos da época, essa d istinção (pe lo m enos de uma 
forma tão regular quanto  o tinham  sido num passado recente).

O Séc. XII não foi um a cen tú ria  m uito fértil no que respe ita  a inscrições 
relativas a caste los. Na rea lidade, houve outros m om entos da nossa Idade

16 Se incluíssemos neste grupo as inscrições relacionadas com a conclusão 
de obras ou de fases construtivas dos templos, o valor global ascenderia às 55 
inscrições (27,1 % do total).
17 A melhor e mais completa cartografia do nosso românico encontra-se em 
Carlos Alberto Ferreira de Almeida, 0  Românico, vol. II da História da Arte em 
Portugal, Lisboa, Ed. Alfa, 1986, p. 26. A Cartografia das inscrições 
portuguesas do Século XII encontra-se em Mário Jorge Barroca, Epigrafia 
Medieval Portuguesa (862-1422), vol. III, Porto, 1995. Anexo Cartográfico. 
n .°4.
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M édia  onde as ep íg ra fes re lac ionadas  com  estru turas m ilitares tiveram  um a 
expressão bastan te  maior. É o que  acon tece , nom eadam ente , na segunda  
m etade do Séc. XIII, a pa rtir de  D. A fonso III, m as sobre tudo  o que se passa  
com  os fins do Séc. XIII e o Séc. XIV, com  os re inados de D. Dinis, D. A fonso IV, 
D. Pedro e D. Fernando, onde  se con jugaram  um a série de cond ic iona lism os  
que acabaram  por se traduz ir num  m aior vo lum e de  ep íg ra fes re lac ionadas com  
as ed ificações  de cariz  militar. Entre esses cond ic iona lism os  poderíam os invocar 
a in trodução de novos conce itos  na a rqu itec tu ra  m ilita r da época, 
nom eadam ente  no que con ce rn e  aos conce itos  gó ticos  de defesa activa , que 
im p licaram  a rea lização de re form as nas estru turas caste lares existentes, e a 
de fin ição  da linha de fronteira, d e po is  de A lcan ices, que d itou uma 
reorgan ização  m ilitar do reino e o em penho  da  coroa  nas fo rtificações  de 
fronteira. Estes vectores, lado a lado com  uma necess idade  cada  vez m aior de 
o m onarca a firm ar pub licam en te  a sua soberan ia , osten tando os s ím bolos e as 
prerrogativas do  poder real, acaba ram  por levar a que m uitas das ob ras  
m ilitares em preend idas  tivessem  s ido  m em orizadas por m eio de inscrição .
Deste m odo, e do  ponto  de v is ta  das ep íg ra fes re lac ionadas com  estru turas 
m ilitares, o séc. XIV revela-se bastan te  m ais rico  que o Séc. XII. M as todos estes 
cond ic iona lism os não são su fic ien tes  para, por si só, exp lica r um a s ituação  tão 
contrastante  entre as duas cen tú rias. Na rea lidade, é ve rdade  que o Séc. XIV 
ficou m arcado  por p ro fundas reform as nas p rinc ipa is  estru turas de fens ivas  do 
reino, mas não podem os de ixa r de  sub linhar que tam bém  o Séc. XII foi 
responsável po r inúm eras cons truções  m ilitares, d issem inadas um p o uco  por 
toda  a pa isagem  do reino e não apenas concen tradas  nos g randes cen tros  
urbanos, nas linhas de fron te ira  ou ao longo dos g randes  itinerários. 
E fectivam ente, o Séc. XII e rgueu inúm eros caste los rom ânicos, que 
encabeça ram  as Terras m ed ieva is, nas qua is  se apo iou  a o rgan ização  m ilita r do 
reino. Ora, todo  esse m ovim ento  constru tivo  ficou  s ilenc iado  em term os 
ep ig rá ficos, e para  este s ilênc io  deve ser p rocu rada  um a exp licação . Houve, 
portanto, a lgo  que  m udou entre o Séc. XII e o Séc. XIV para  que surtos 
constru tivos que podem os ace ita r com o re la tivam ente equ iva len tes tenham  
resu ltado em tão d istin to  vo lum e de  reg istos ep ig rá ficos . Ju lgam os que  tal se 
ficou  a dever ao facto  de, no Séc. XII, os caste los serem  con fiados a tenentes, 
recru tados pe los m onarcas entre  a nobreza que lhes era mais fiel, os qua is  
detinham  essa tenênc ia  tem porariam ente . Eram esses senhores, com  poderes 
de legados  pe lo  m onarca, que tinham  a in ic ia tiva  de em preender as reform as 
caste lares. No entanto, se as ob ras  fossem  m em orizadas por inscrições, o nom e 
a recordar deve ria  ser o do m onarca  e não o do nobre, aspec to  que não 
incentivou o reg is to  ep ig rá fico . O s is tem a das , que com eçou a ser 
im p lem entado  a partir dos m eados do  Séc. XI ,8, e que dom inou a o rgan ização  
territoria l e m ilita r de boa parte  do  reino ao longo  do Séc. XII, consegu iu

18 Cf. Mário Jorge Barroca, Do Costeio da Reconquista ao Castelo Românico 
(Séc. IX a  XII), Lisboa, Comissão Portuguesa de História Militar, 1993, pp. 
52-61.
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sobreviver até um a fase re la tivam ente  tard ia . Na rea lidade, ju lgam os que se 
pode hoje dizer, com  segu rança , que foi D. D inis o m onarca que  em preendeu  a 
reforma que d itou o fim  desse  m ode lo  de o rgan ização , da tando  de  Ju lho de 
1287 a última re fe rênc ia  co n h e c id a  aos tenentes e às Terras na C hance la ria  
Régia 19. A partir de então, a coroa ganharia  novo pro tagon ism o, cham ando  a si 
a responsabilidade de assegura r a m anutenção das estru turas m ilitares em que 
se apoiava a de fesa do  reino, agora  sobre tudo  concen tradas  na fronte ira  
terrestre. É a partir de en tão  que assis tim os ao início do surto de inscrições 
castelares, m em orizando  obras. Não pode  de ixar de ser s ign ifica tivo  que todas 
as inscrições relativas a m onum entos m ilitares apenas nos surjam  em três 
situações: em caste los senhoria is  (com o os de Z aga ia  e de A lbuque rque , 
ambos hoje em te rritó rio  espanho l), em  caste los de ordens m ilitares (sendo de 
destacar o pape l das O rdens do Templo, de Avis e de Santiago) e em caste los 
do rei. Ou seja, sem pre em  s ituações de posse e fectiva  e p lena do  caste lo , 
nunca em s ituações de posse de legada .

No entanto, e apesa r de, com o referim os, o Séc. XII ser pob re  em inscrições 
castelares, não podem os de ixa r de reg is ta r que tam bém  conhecem os a lguns 
testemunhos e p ig rá fico s  do  Séc. XII e inícios do Séc. XIII re lac ionados com  
estruturas m ilitares. É o que acon tece , po r exem plo, com  C oim bra , que teve as 
suas obras de fens ivas de in ic ia tiva  rég ia  s is tem aticam ente  ass ina ladas por 
meio de inscrição, onde  se rea lçava o em penho do m onarca na de fesa  da 
urbe. Essas inscrições, am bas de D. Sancho I - a da  Torre Q uinária , de 1198, 
e a da Torre de B e lcouce , de 1211 - reflectem , afinal, o fac to  de a c id a d e  ser, 
desde 1131, o local p re d ile c to  para a estad ia  dos m onarcas, co n ve rtid a  em 
verdadeira cap ita l do  reino. M as não foi apenas o m onarca  que nos legou 
inscrições que va lo rizam  a com preensão  da  nossa a rqu itec tu ra  militar. M erece 
igualmente rea lce a O rdem  do Tem plo que, sobre tudo  ao longo do  m estrado  de 
D. Gualdim Pais, criou  d ive rsas  ep íg ra fes com em orando  a cons trução  de 
castelos e a in trodução  da  Torre de  M enagem . Este é, de resto, o m ais va lioso 
conjunto ep ig rá fico  o riundo  de um a ordem  m ilitar ao longo do séc. XII. 
Incluem-se, neste g rupo , a inscrição  do C aste lo  de Tomar, de 1160, a inscrição  
do Castelo de Pom bal, de  1171, as duas inscrições do C aste lo  de  A lm ourol, 
ambas de 1171, a in sc rição  do  C aste lo  de Penas Róias, que ju lgam os ser de 
1172, a inscrição  do  C aste lo  de Longroiva, de 1174, e a insc rição  do  Caste lo  
de Tomar, de 1190, as p rim e iras  com em orando  a construção  dos caste los ou 
das suas torres de m enagem , e laudando  a ac tuação  de D. G ua ld im  Pais, a 
última m em orizando a he ro ica  res is tênc ia  dos Tem plários e seu M estre ao 
cerco a lm óada de Tomar, em 5 de Ju lho de 1 190 20.

Do ponto de v is ta  pa leog rá fico , o Séc. XII a rranca  com  ep íg ra fes  a inda 
nitidamente m arcadas pe lo  a lfabe to  m oçárabe , cu jas in fluências que se
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19 Chanc. D. Dinis, Livro I, íl. 206-206 v9 - cil. por Leontina Ventura, A 
Nobreza de Corte de Afonso III, vol. 2, Coimbra, 1992, pp. 1000,1003,1008, 
1013,1019,1023 e 1025.
20 Cí. Mário Jorge Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. II, 
tomo 1, Porto, 1995, Insc. N9 104 ,136 ,137 ,138 ,142 ,148  e 188, pp. 230- 
234,292-308, 314-315,324-326 e 399-405 respectivamente.
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pro longariam  até aos m eados da  centúria . R ecordem os que o prim eiro  
testem unho de uso do  a lfabe to  m oçárabe  - que co rresponde  ao a lfabe to  que os 
Paleógrafos hab itua lm ente  des ignam  de “v is ig ó tico ” - rem onta à segunda  
m etade  do  Séc. IX, docum en tando -se  no ep itá fio  do d iácono  Floresindo, 
fa le c id o  duran te  o re inado de M uham m ad I (852-886) e a p a re c id o  em Trevélez 
(A lpu jarra , G ra n a d a )21. Em Portugal, esse a lfabeto  e p ig rá fico  está docum en tado  
desde  862, encon trando  a lguns dos m elhores e m ais ca rac te rís ticos  exem plos 
ao longo do Séc. X e XI, nom eadam ente  nas inscrições de C ace ia  (Tavira) e de  
M osteiro de Fráguas (Tondela), para apenas c ita r um exem p lo  de cada  centúria . 
O sucesso  deste  a lfabe to  m a iuscu lo  u ltrapassou, no entanto, os lim ites do Séc. 
XI e podem os m esm o d izer que toda  a p rim e ira  m etade do Séc. XII a inda  se 
encon tra  fo rtem ente  in fluenc iada  por este a lfabeto, nom eadam ente  em certas 
áreas do Entre-D ouro-e-M inho e, sobre tudo , no aro de C o im bra . M ontem or-o- 
Velho seria, de resto, um dos de rrade iros  núc leos e p ig rá ficos  a ostentar 
sob rev ivênc ias  m oçárabes, p ro longando-se  aqui os vestíg ios deste  velho 
a lfabe to  até ao ano de  1179. Trata-se, no entanto, de um caso  v is ive lm ente  
excepc iona l que não pode  servir para ca rac te riza r o panoram a nacional. Na 
rea lidade , a partir de m eados do Séc. XII, ou, para p rec isa r melhor, a partir de 
ce rca  de 1140-1145, a ep ig ra fia  m edieva l po rtuguesa  passa a ser dom inada  
pe lo  a lfabe to  Carolino. Os prim eiros s in tom as desta  nova letra de tectam -se , 
ep ig ra ficam en te  e entre nós, desde  a segunda  década  do Séc. XII (em 
inscrições  de 1117, 1128 e 1 130) 22, secundando  portanto  em pouco  m ais de 
um a dezena de anos o seu em prego  na d ip lom á tica  23. Deste m odo, podem os 
a firm ar que o segundo  quarte l do Séc. XII, sensive lm ente  até ao ano de 1145, 
se a figura  com o um a fase de trans ição , onde  se utilizam  os do is  a lfabetos, o 
m oçárabe  em progress ivo  abandono  e o Carolino, com  os seus e legantes 
caracte res, em p lena a firm ação. Seria, de resto, este a lfabe to  que poss ib ilita ria  
a c ria çã o  de a lguns dos m ais be los exem pla res do nosso un iverso ep ig rá fico  
m ed iév ico , com o são as inscrições dos Tem plários, nom eadam ente  o letreiro 
com em ora tivo  da v itó ria  sobre  o C erco A lm óada  de 1190, que se conserva  em 
Tomar. No entanto, o a lfabe to  C arolino to rnar-se-ia  desde  m uito cedo  recep tivo  
às in fluências uncia is, que se sentem  pa rticu la rm en te  na segunda  m etade do 
Séc. XII e na cen tú ria  segu in te . Estas in fluências uncia is com eçam  por se sentir, 
prim eiro , ao nível dos num erais, para se a lastrarem  depo is  aos caracte res das 
pa lavras. É o caso, por exem plo, do co n h e c id o  M uncia l m inúscu lo , com  a 
m etade  esque rda  redonda  e fechada  e a perna  do lado d ire ito  a rqueada  e 
vo ltada  prim eiro  para den tro  (e m ais ta rde  para fora). Esta fo rm a ocorre  desde  
1091 e esteve, num a prim e ira  fase, c ircun scrita  aos num erais, a cabando  por se 
a la rga r depo is  a outros dom ínios. No entanto, houve so luções g rá ficas  que 
nunca  chegaram  a sair do dom ínio  dos num erais, com o é o caso  do 
ca rac te rís tico  L uncia l, g ra ficam en te  sem elhante  ao nosso 2, que foi

21 Cí. Mário Jorge Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. I, 
Porto, 1995, p. 162. Epitáfio publicado por, entre outras, Francisco Javier 
Simonet, Historia de los Mozarabes de Espana, vol. III, Madrid, 1983, p. 541 
(1- ed„ 1897) e D. Manuel Gomez Moreno, Iglesias Mozarabes. ArteEspaiiol 
de los Siglos IX a l XI, Madrid, 1919, p. 365.
22 Inscrições do Mosteiro de S, Pedro de Cête (1117), da Igreja de SP. Maria 
da Alcáçova de Montemor-o-Velho (1128) e da Igreja de S. Martinho de 
Montemor-o-Velho - cí. Mário Jorge Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa 
(862-1422), vol. I. Porto, 1995, p. 169.
23 Segundo Maria José Azevedo Santos o primeiro exemplo de utilização de 
letra Carolina em território nacional remonta ao ano de 1103, na assinatura de 
D. Maurício Burdino, começando a ocorrer nos diplomas a partir de 1108, 
mas os sintomas e influências detectam-se desde 1054, na "visigótica de 
transição” - cf. Maria José Azevedo Santos, Da Visigótica à Carolina. A Esaita 
em Portugal de 882 a 1172, diss. de doutoramento, Coimbra, 1988. p. 175 e 
280.
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sistematicamente a p lica d o  com o num eral (com  valor de 50) e que apenas foi 
usado uma vez entre nós com o letra com um  (no ep itá fio  da  meana D órd ia  
Gomes, de 1159, que se conserva  na Igre ja  de Veade). A u tilização  do a lfabeto 
Carolino, com  as c rescen tes  in fluências uncia is, p ro longar-se-ia  para além dos 
limites da centúria  que aqui analisam os, p reva lecendo  até aos m eados do Séc. 
XIII, quando cede  lugar ao a lfabe to  G ótico  M aiúscu lo  R edondo. Os prim eiros 
exemplos de u tilização  desta  nova letra, a inda  iso lados, datam  entre nós de 
1243 e 1245, encon trando-se  presentes em A lcobaça , m u ltip licando -se  a partir

i
dos anos 60 do Séc. XIII, para triun farem  defin itivam ente  no Séc. XIV.

O Séc. XII não assiste apenas ao triun fo  do a lfabeto  C aro lino e das 
influências uncia is, anunc iado ras  da  m o de rn idade  gótica , mas tam bém  ao 
triunfo decis ivo  do uso dos s istem as de abrevia tu ras e dos sinais de separação  
de palavras na Epigrafia . Na rea lidade, as abrevia turas, até aos anos 60 do 
Séc. XII, foram  sob re tudo  u tilizadas em pa lavras re lac ionadas com  o S agrado e 
de forma pouco  d ifusa. Seria necessário  aguardar pelo te rce iro  quarte l do Séc. 
XII para encontra rm os os prim eiros exem p los de uso um pouco  mais a la rgado  
dos sistemas de ab rev ia tu ra 'nas  nossas ep íg ra fes 24. O m esm o se d ig a  dos 
sinais de separação  de  pa lavras, que triun fam  dec is ivam ente  no Séc. XII:

No que respeita ao tipo de linguagem , as inscrições do Séc. XII optam  
invariavelmente pelo Latim (com o seria de esperar) e normalmente pela prosa.
0  Latim prevaleceu com o linguagem  ep igrá fica  até à década de 70 do
Séc. XIII, quando aparecem  os primeiros exem plos isolados de uso do Português.
A língua vernácula, que com eça a ser cada  vez mais utilizada a partir dos anos 90 
dessa centúria, triunfaria no primeiro quartel do Séc. XIV, tornando-se maioritaria25. 
Por outro lado, e no que respeita à form a utilizada, sublinhemos que o Séc. XII 
optou, de forma esm agadora, pelas inscrições em prosa, sendo a linguagem  
versificada ou rim ada sem pre excepcional.
Na realidade, conhecem os apenas um caso de Hexâmetros Dactílicos e três 
exemplos de Cursus Leonino para esta c e n tú ria 26. Ou seja, apenas quatro 
exemplos de inscrições com  linguagem  poética, num universo de 
203 inscrições. Este panoram a não pode deixar de ser um reflexo da fraca 
preparação cultural de quem  escrevia os textos epigráficos no Portugal do 
Séc. XII e, consequentem ente, do pobre panoram a cultural do reino. Nesse sentido, 
torna-se s ign ifica tivo  o g rande  increm ento  que os textos ve rs ificados  vão 
denunciar na nossa E p ig ra fia  ao longo do Séc. XIII, reve lando um a m elhoria  
substancial no panoram a cu ltura l do reino, apesar de con tinua r a p redom inar 
uma certa  pobreza  que não resiste a q u a lq u e r com pa ração  com  outros reinos 
europeus 27.

«

As grandes linhas de fo rça  que se de tec tam  ao longo do Séc. XII m arcam  
um profundo con traste  com  a rea lidade  e p ig rá fica  das cen tú rias  p recedentes.

24 Cf. Mário Jorge Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. I, 
Porto, 1995, p. 197 e ss..
25 Cf. Mário Jorge Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. I, 
Porto, 1995, p. 263 e ss..
26 0 único caso de Hexâmetros Dactílicos desta centúria suscita legítimas 
dúvidas, tratando-se, para mais, de uma inscrição desaparecida - o epitáfio de 
Randulíina, da Igreja-Colegiada de S. Pedro de Coimbra (cf. Mário Jorge 
Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. II, tomo 1, Porto, 
1995, Insc. N? 111, de 1162). Os casos de Cursus Leonino são o epitáfio do 
Presbítero Rodrigo, da Igreja-Colegiada de St3. Justa-a-Antiga, datado de 1155 
(cf. Mário Jorge Barroca, op. cit., vol. II. tomo 1, Porto, 1995, Insc. Nrj 101), o 
epitáfio do Abade D. Frutuoso Gonçalves, da Igreja de Conslantim de Panóias, 
datado de 1162 (cf. Mário Jorge Barroca, op. cit., vol. II, tomo 1, Porto, 1995, 
Insc. N° 112), e o epitáfio de D. Justa Rabaldes, do Mosteiro de Cheias, sem 
data expressa (cf. Mário Jorge Barroca, op. cit., vol. II, tomo 1, Porto. 1995, 
Insc. Np 224). A estas inscrições poderíamos acrescentar um ou outro caso de 
textos que, apesar de apresentarem rima, não respeitam a estrutura versificada, 
como é o caso da inscrição de Soure que trataremos na segunda parte deste 
estudo.
27 Dos quatro exemplos do Séc. XII, passamos na centúria seguinte para um 
universo de 14 textos versificados: um caso de Hexâmetros Dactílicos, quatro 
de Hexâmetros Leoninos e nove de Cursus Leonino - cf. Mário Jorge Barroca, 
Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. I, Porto, 1995, pp. 276-287.

sécu lo s s / s in a is % c/ s inais%
X 6 0 40

XI 53,1 46 ,9

XII 21,1 78 ,8

X III 15 ,7 83 ,4

X IV 12 ,5 87 ,5
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C ontraste  que, com o tem os v indo  a sublinhar, se de tec ta  em term os 
quantita tivos e em te rm os qualita tivos, com  o vo lum e de inscrições a aum entar 
de um a fo rm a até en tão  nunca v is ta  e, de um a m aneira  gera l, a apresen ta rem  
s ign ifica tivos  p rogressos ao nível da  q u a lid a d e  ep ig rá fica . Mas contraste  que  se 
sente, igualm ente, em term os de d is tr ib u içã o  g e og rá fica  e em te rm os de perfil 
t ip o ló g ico  da  série ep ig rá fica . Se, com o de fendem os no início deste  texto, a 
E p ig ra fia  reflecte d irec tam en te  a so c ie d a d e  que a gerou, im põem -se, para  
term inar, que averiguem os o que m udou no séc. XII que jus tifique  um a m utação  
tão d rástica . D iríam os, co rrendo  o p e rigo  de serm os redundantes, que m udou a 
soc iedade . Primeiro que tudo, m udou do  ponto  de v is ta  re lig ioso. C ertam ente  
que a in fluência  francesa, que se sente desde  os fins do Séc. XI, quando  se 
im p lan ta  entre nós a reform a litú rg ica  e se a firm a a c rescen te  in fluência  
c lun iacense , teve repercussões p ro fundas  no un iverso ep ig rá fico . Os p re lados 
e, de  um a form a gera l, os re lig iosos de  a lém -P irinéus, que afluem  cad a  vez em 
m aior núm ero ao nosso país, devem  te r traz ido  con s igo  “háb itos e p ig rá fic o s ” 
que acabaram  por in fluencia r o m eio onde  se inseriram . Sublinhem os que esses 
re lig iosos v inham  de  áreas onde o fenóm eno  e p ig rá fico  estava m uito m ais 
desenvo lv ido  do que entre nós, o que não pode  de ixar de ter in fluenciado  os 
panoram as reg ionais onde  esses e lem entos se in tegraram . M udou, por outro 
lado, a soc iedade  no sen tido  em que passaram  a haver en tidades 
encom endadoras  de  ep ígra fes. Passou a haver um a coroa, um m onarca  com  
necess idade  de a firm ar a sua realeza, e seguram ente  um a das fo rm as de a 
a firm ar passou pela c ria çã o  de ep íg ra fes. Por isso, a coroa se v iria  a in teressar 
pe la  encom enda  de  ep íg ra fes onde o esta tu to  rég io  era rea lçado. Mas não é só 
o m onarca  que encom enda  epíg ra fes ao longo do séc. XII. D iríamos, m esm o, 
que o m onarca  se a firm a  com o um e n co m e n d ad o r de  pouca  expressão ao 
longo do  Séc. XII. Houve outras m u tações que foram  fundam enta is  do ponto  de  
v is ta  da  encom enda  ep ig rá fica . Um a das mais s ign ifica tivas  foi a c riação  e 
sed im en tação  de um a rede re la tivam ente densa de institu ições m onásticas.
E as institu ições m onásticas foram , lado  a lado com  as recém  restauradas 
d ioceses  portuguesas, das m ais poderosas institu ições no que respe ita  à 
encom enda  de epígra fes. Por isso, não devem os estranhar que a “geogra fia " 
das inscrições do Século  XII denunc ie  essa densa  e eq u ilib ra d a  concen tração  
em torno do Entre-Douro-e-M inho, que era, com o se sabe, das zonas onde se 
ve rificava  m aior d e n s id ad e  de m o grá fica  e m onástica. Por outro  lado, 
desenvo lveu-se  um a nobreza que, g u indando -se  até à m ais alta p ro jecção  
socia l, à rico-hom ia, se haveria de assum ir igua lm ente  com o potenc ia l 
encom endado ra  de epígra fes. O gesto  seria, natura lm ente, co p ia d o  pe la  
pequena  e m édia nobreza, tam bém  ela in te ressada em se ap rop ria r dos 
d ive rsos sím bolos de p ode r e p restíg io  da  alta nobreza. Surgiram , por fim, as 
O rdens M ilitares, com  um p ro tagon ism o m ilita r c rescen te  e, concom itan tem ente ,
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com um patrim ón io  e um p ode r económ ico  igua lm ente  crescentes. Tam bém  
elas seriam encom endado ras  de  epígra fes. Não será por acaso que todas  as 
inscrições que conhecem os no reino po rtuguês ao longo do Séc. XII sa iem  de 
um destes grupos: da coroa, dos b ispados, das ordens re lig iosas ou m ilita res 
ou, por fim, da  nobreza. N enhum  exem p lo  de um a inscrição  de origem  
burguesa ou, sequer, m un ic ipa l. Assim , d iríam os que o Séc. XII assistiu ao 
florescimento da  E p ig ra fia  M edieva l, com  um perfil m uito d istin to  do que  outras 
épocas haviam conhec ido , sob re tudo  por duas ordens de razão: po rque  se 
ensaiaram novas fo rm as de  c o n ce b e r e lida r com  o S agrado, e po rque  
surgiram ou desenvo lve ram -se  na soc ie da d e  g rupos  de  encom endadores  que  
aliaram necess idades s im bó licas  ao ind ispensáve l poder económ ico .
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2. A lfonsus P ortugalensium  Rex

A de fin ição  do  m om ento em que D. A fonso H enriques assum iu o título de Rei 
ocupou  d iversos h is to riadores ao longo da  p rim e ira  m etade da  nossa centúria , 
num a questão  que se viu então rodeada  de a lgum a po lém ica . Entre aque les 
que  se deb ruça ram  sobre  essa p rob lem á tica  sa lien tem os os nom es, justam ente  
p res tig iados, de Paulo M e rê a 28, de Cari E rdm ann 29 e de Ruy de A zevedo  30.

C om o é do  conhec im en to  gera l, a h is to riog ra fia  po rtuguesa  ace itava, desde  
a Baixa Idade M édia, que  D. A fonso H enriques fora ac lam ado  Rei pe los seus 
so ldados  em p leno cam po  onde  se travara a Bata lha de  O urique, em 25 de 
Ju lho  de 1 1 3 9 31. O uso do título rég io  tinha sido, assim , sanc ionado  por uma 
v itó ria  m ilitar que, com o todas as fontes ana lís ticas da é p oca  não se 
esquece ram  de sublinhar, fo ra  a lca n ça d a  no d ia  de Santiago, o patrono da  
em presa  da R econqu ista  Cristã. A m ais an tiga  re ferência  co n h e c id a  que 
assoc ia  o título rég io  com  a v itória  de O urique  e que loca liza  nos p róprios  
cam po s  da ba ta lha  a con sa g ra çã o  de D. A fonso H enriques com o Rei pelos 
seus so ldados  é um docum en to  da  O rdem  de Santiago, red ig ido  no governo  de 
M estre Pedro E scacho (1319-1329) 32, que se encon tra  transcrito  no Livro dos 
Copos, onde  se dec la ra  que

"... Dominus Alffonsus primus rex Portugalie qui in manu potenti 
conterendo Sarracenorum barbaricam feritatem in campo de Ourique a 
suis nobilibus et aliis communitatibus in regem assumptus e s t ...” 33.
D epo is  do testem unho espa tá rio  o ep isód io  da  coroação  leg itim ada  no fe ito  

m ilita r de O urique  seria de novo reg is tado  em m em ória  avu lsa de St3. Cruz, 
da ta d a  de  ce rca  de 1395, onde  se rea lça  que

” ... EI Rey Dom Afonso primeiro fíey de Purtugal em lide e em canpo 
veençeo .v. Rex mouros <scilicet> em o campo dOurique (...) O quall Rey 
ante da dieta batalha se chamou Rey dos portugueses jectando fora os 
emfiees E poborando o rreino e terra dos boons catollicos e fiees . . . " 34.
A tra d içã o  encon tra  igua lm ente  eco na IIP C rón ica  Breve de  St3. Cruz, com  

pequena  variante  já  que aqui se reg ista  que D. A fonso H enriques foi ac lam ado  
pe los seus antes da bata lha:

” ... pousou ho Teio e correo tada a terra ataa o Canpo dOurique 
honde achou EIRey Jsmar que assa ssazom era Rey com cinquo Reys 
que o vinham buscar em sua aiuda ssabendo o grande dapno que lhes 
fazia em sua terra E entrou com elles en batalha em o logar que he dicto 
Castro Verde E vençeos e matou E prendeu a maior parte de todas suas 
gentes. Mais ante que entrasse aa batalha conta a estoria que os seus 
que o alçarom por Rey E<d>ssentom sse chamou Rey de 
Purtugall.” 35

O ep isód io  da leg itim ação  do título rég io  no cam po  de bata lha, por um feito 
de arm as e não por um a ce rim ón ia  litú rg ica , encon tra -se  con sa g ra d o  nas 
pa lavras de A lexandre  H ercu lano, quando  este autor escreveu que

28 Cf. Paulo Merêa, “Para a Hislória do nosso Direito Político: Quando 
começou D. Afonso Henriques a intitular-se rei?” . Revista de Estudos 
Históricos, vol. 3, Porto, 1926, pp. 62-67.
29 Cf. Cari Erdmann, “A Adopção do título de Rei por D. Afonso Henriques* 
Congresso do Mundo Português, vol. II. Lisboa, 1940, pp. 55-72 (versão 
alemã, idem, pp. 37-53): e. do mesmo aulor, “0  Papado e Portugal no 
Primeiro Século da História Portuguesa", sep. do Boletim do Instituto A lem  
vol. V, Coimbra, 1935, p. 46.
30 Cf. Ruy de Azevedo, “Ainda sôbre a data em que D. Afonso Henriques 
tomou o titulo de Rei” , Revista Portuguesa de História, vol. I, Coimbra, 1940 
pp. 177-183.
31 A Batalha de Ourique encontra-se memorizada em diversos registos 
analísticos do século XII, nomeadamente na Crónica Lamecense (cl. PMH. 
Script., p. 20), no Livro das Eras de St1. Cruz (cf. PMH, Script., p. 2: Alfredo 
Pimenta, Fontes Medievais da H istória de Portugal, Lisboa, 1948, p. 10; 
António Cruz, Anais, Crónicas e Memórias Avulsas de Santa Cruz de 
Coimbra, Porto, 1968, p.70) e na Chronica Gothorum (cf. PMH, Script., p. 12: 
Alfredo Pimenta, Fontes Medievais da História de Portugal, Lisboa, 1948, p. 
32-33). Uma resenha das primeiras referências ao evento militar em fontes 
medievais encontra-se, por exemplo, em Alexandre Herculano, História de 
Portugal, vol. I. ed. crítica de José Mattoso, Lisboa, 1980, Nota XVI, pp. 654- 
659, e, mais recentemente, em José Mattoso, “A Realeza de Afonso 
Henriques", Fragmentos de uma Composição Medieval, Lisboa, 1987, pp. 
214-216.
32 0  primeiro documento em que Pedro Escacho figura como Mestre da 
Ordem de Santiago remonta a 1 de Setembro de 1319 (ANTT, Ordem de 
Santiago, Livro dos Copos, fl. 175 v9 - cf. Mário Raúl de Sousa Cunha. A 
Ordem M ilita r de Santiago (Das origens a 1327), diss. de mestrado, Porto. 
1991, p. 164). Como tivemos oportunidade de defender (Mário Jorge Barroca. 
Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. II, tomo 2, Porto, 1995, p. 
1268), Pedro Escacho terá falecido entre 8 e 19 de Maio de 1329: em 8 de 
Maio de 1329 ainda assina um documento de D. Afonso IV, em que o 
monarca faz escambo, com o Mestre da Ordem de Santiago, de Odemira etía 
Quinta de Niza pelo senhorio de Arruda (cf. D. Luís Gonzaga de Lancastre e 
Távora, Estudo da Sigilografia Medieval Portuguesa, Lisboa, 1983, pp. 266* 
267); em 19 de Maio de 1329 um documento dos espatários revela que járâo 
ocupava o cargo (cf. Mário R. S. Cunha, A Ordem M ilita r de Santiago (Das 
origens a 1327), Porto, 1991, p. 200).
33 Cf. Alexandre Herculano, História de Portugal. Desde o começo da 
monarquia até ao fim  do reinado de Afonso III, vol. I, ed. crílica de José 
Mattoso, Lisboa, 1980, Nota XVIII. p. 661; Augusto Botelho da Costa Veiga 
"Ourique - Vai de Vez", Anais da Academia Portuguesa de História. Ciclo da 
Independência, vol. I. Lisboa, 1940, p.155; e José Mattoso, “A Realeza de 
Afonso Henriques". Fragmentos de uma Composição Medieval, Lisboa, 1987
p. 228.
34  Cf. António Cruz, Anais, Crónicas e Memórias Avulsas de Santa Cruz de 
Coimbra, Porto, BPMP, 1968, p. 29.
35 Cf. António Cruz, Anais, Crónicas e Memórias Avulsas de Santa Cruz de 
Coimbra, Porto, BPMP, 1968, p. 135.
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“AH [no cam po  de O urique ] os soldados, no delírio de tão espantosa 
vitória, de que haviam sido instrumento e vítima cinco «reis» mouros e os 
exércitos sarracenos da África e da Espanha, aclamaram monarca o 
moço príncipe que os conduzira ao triunfo” 36.
No entanto, e apesar destas suas pa lavras, H ercu lano de fend ia  que 

D. Afonso H enriques, que com eça ra  a usar o título de Príncipe 
indiscriminadamente com  o de Infante a pa rtir de 1136, adop ta ra  o título de Rei 
apenas a pa rtir das tréguas de Valdevez e não a partir da v itó ria  de O urique  37.

A tese da  coroação  em O urique, a m ais com um m ente  ace ite  desde  os 
tempos ta rdo-m edievos, seria con tra riada  em 1926 pela mão de Paulo M erêa 
quando este autor de fendeu que o prim eiro d ip lom a onde D. A fonso H enriques 
se intitulava Rei rem ontava a M arço de 1139, sendo portanto quatro  m eses 
anterior ao recontro militar. Paulo M erêa referia-se a um docum ento  pelo qual 
D. Afonso H enriques doou ao M osteiro de St3. C ruz três vinhas e quatro 
caneiros, tudo  na região de C oim bra, in titu lando-se a si p róprio  nesse 
pergaminho "... Alfonsus Portugalensium rex comitis Henrrici et regine Tharasie 
fílius..."38. O teor deste d ip lom a  é conhec ido  g raças a duas versões: por 
pergaminho avu lso que se conserva  no A rqu ivo  Nacional da Torre do Tombo, 
que foi u tilizado para a leitura ap resen tada  nos Documentos Medievais 
Portugueses, e por um a cóp ia  exarada no Livro Santo de St3. C ruz de C oim bra, 
um códice o rgan izado  por M estre Pedro A lfa rde  ce rca  de 1155 39. O p rinc ipa l 
interesse deste  docum ento  residia, com o já  referim os, no facto  de o m onarca 
surgir com o título real quatro  m eses antes de  se ter desferido  a bata lha de 
Ourique. No entanto, o estudo de Paulo M erêa seria rebatido m ais ta rde por Cari 
Erdmann e por Ruy de Azevedo. Este últim o autor provou, em d iversos estudos 
seus, que o orig ina l avulso do d ip lom a de M arço  de 1139, que se conserva na 
Torre do Tombo 40, é um dos apócrifos  fo rjados por Mestre Pedro A lfa rde  quando 
este monge organ izou o cartu lá rio  crúzio, m om ento em que com provadam ente  
se falsificaram d iversos docum entos no scriptorium de St3. Cruz 41.

; é  m

Depois do  d ip lom a  de M arço  de 1139 ter s ido  a fastado do  rol das provas 
fidedignas, o p rim e iro  docum en to  co n h e c id o  onde  D. A fonso H enriques é 
tratado com o “Rei de P ortuga l” passou a ser a doação  da  A lbe rga ria  das 
Gavieiras, que  B ened ito  fez à Sé de B raga e ao a rceb ispo  D. João P e c u lia r42.
A doação foi fe ita  em 22 de M arço  de  1140, tra tando-se , portanto , de um 
documento poste rio r à Bata lha de O urique, d a ndo  novos a rgum entos para a 
aceitação da  versão trad ic iona l de  que a a d o p çã o  do  título rég io  esteve 
directamente re lac ionada  com  o des fecho  do  evento  militar. A doação  de 
Benedito com pre e nd ia  não só a en trega  da  estru tura  de ass is tênc ia  c ria d a  em 
plena Serra da  C abre ira  para  apo io  dos pe regrinos e via jantes, m as eng lobava  
igualmente a ca rta  de cou to  com  que D. A fonso  H enriques d is tingu ira  o m esm o 
Benedito pouco  m ais de três anos antes, em  N ovem bro  de 1 136 43.

36 Alexandre Herculano. História de Portugal. Desde o começo da monarquia 
até ao fim  do reinado de Afonso III, vol. I, ed. critica de José Mattoso, Lisboa, 
1980. p. 436.
37 Cf. Alexandre Herculano. História de Portugal. Desde o começo da 
monarquia até ao fim  do reinado de Afonso III, vol. I, ed. crítica de José 
Mattoso. Lisboa. 1980. pp. 447-448 e Nota XVIII, pp. 661 -664.0  «bafordo» de 
Valdevez terá tido lugar no fim do verão de 1141 (cf. Augusto Botelho da Costa 
Veiga. “Ourique - Vai de Vez". Anais óa Academia Portuguesa de História. Ciclo 
da Independência, vol. I. Lisboa. 1940, pp. 14 e ss.).
38 Cf. DMP. DR I, doc. N3 168.
39 Vd. Livro Santo de Santa Cruz, ed. de Leontina Ventura e Ana Santiago 
Faria, Coimbra. 1990, Doc. 11, pp. 126-127.
40 ANTT. C.R.. Santa Cruz de Coimbra, m. I, doc. 14.
41 Cf. Ruy de Azevedo, Documentos Falsos de Santa Cruz de Coimbra 
(Séculos X II e XIII), Estudos de Diplomática Portuguesa. I. Lisboa, 1935, 
nomeadamente p. 45-46. nota 1. e p. 52; Ruy de Azevedo, “Ainda sõbre a data 
em que D. Afonso Henriques tomou o título de Rei’ . Revista Portuguesa de 
História, vol. I, Coimbra. 1940, p. 177-183; e a Nota Crítica de Ruy de Azevedo 
in DMP. DR, vol. I. tomo 2. Lisboa, 1940. pp. 663-665.
42 Cf. Liber FideiSanctae Bracarensis Ecclesiae, Ed. de Avelino de Jesus da 
Costa, vol. II, Braga, 1978, doc. 527, pp. 325-326.
43 A Albergaria das Gavieiras localizava-se na freguesia de Salto, concelho de 

'Montalegre. A Carta de Couto de Novembro de 1136. dada a “Benedicto 
Fratris" (cf. Liber Fidei. doc. N3 525; DMP, DR I, doc. N3 155), esclarece a 
situação religiosa deste (mqui sub religionis habitum seculum re liqu is ti et Deo 
servire d isposu istí), e determina que a “halbergaria quam Gavieras vocitanf se 
destinava ao apoio dos “peregrinis" e outros viandantes. Ficava implantada 
num dos itinerários viários que garantia o acesso da zona de Chaves e das 
terras transmontanas ao Entre-Douro-e-Minho, devendo ser trilhado por 
peregrinos que se dirigiam a Compostela.
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S ign ifica tivam ente , enquan to  que  na ca rta  de C outo de N ovem bro de 1136 
D. A fonso H enriques se in titu lava a si p róp rio  Infans, na doação  de 22 de  M arço 
de 1140 B ened ito  tra ta  D. A fonso H enriques com o

"... albergaria que est in illas Gavieiras quam ego peccator cum auxilio 
Dei et Regis nostris Alfonsi et aliorum boorum hominum adquisivit et 
postea ipse Rex cautavit pro amore Dei et remedio anime sue 44.

Esta m udança de tratam ento tem  sido norm alm ente entend ida com o um a das 
consequências da  vitória de O urique, em bora a m oderna historiografia tenha 
abandonado a rom ântica  ideia de que a consagração  do m onarca tivera lugar no 
próprio .loca l da batalha. No entanto, im porta  sub linhar que este docum ento  não 
em ana da chance laria  "régia" ou dos m eios mais d irectam ente  ligados ao Infante. 
Ou seja, não estam os perante um docum ento  em que
D. A fonso H enriques se intitula a si p róprio  “Rei” , ou em que seja assim tra tado 
pelos seus funcionários, mas antes perante um d ip lom a onde a lguns dos seus 
súbd itos o tratam nessa cond ição  régia, o que é substancia lm ente diferente.
E, na realidade, a adopção  do título de Rei pelo próprio  m onarca parece ter s ido 
só aceite  num m om ento lige iram ente posterior. E fectivam ente, o prim eiro 
docum ento  saído da  chancelaria  rég ia  onde o m onarca utiliza esse título é a Carta 
de Couto do M osteiro de SR M aria de  Vila Nova de Muía, um texto de que apenas 
se conhecem  cóp ias  tard ias e que m ereceu um a da tação  crítica  de
[1-5] de Fevereiro de  [1 1 4 0 -1 1 4 1 ]4S. Os parâm etros desta  da tação crítica, ao 
oscilarem  um ano (podendo  tratar-se de Fevereiro de 1140 ou de Fevereiro de  
1141), revelam -se dem asiado latos para os nossos intentos mas logo um novo 
docum ento  régio, da tado  de 10 de Abril de 1140, volta a designar D. A fonso 
H enriques com  o título de R e i46. Portanto, podem os afirm ar que pelo menos 
desde  a Primavera de 1140 se utiliza na chance la ria  afonsina o título de Rei.
Assim , e com o sublinhou Avelino de Jesus da Costa, é possível d istingu ir duas 
fases nestes prim órd ios da chance la ria  real portuguesa: um a primeira, entre 1128 
e 1139, onde D. A fonso Henriques subscreve  os seus docum entos intitu lando-se 
Infans ou Princeps; e uma segunda, a partir de 1140 onde com eça  a utilizar 
regularm ente o título de Rex*7. S ign ificativam ente, detecta-se igualm ente um a 
m udança  no sinal de validação, que a partir de 1140 com eça  a substitu ir a 
legenda Portugal, até então utilizada, pela nova legenda

A adop çã o  do títu lo rég io  por D. A fonso  H enriques encontra-se , portan to , 
tes tem unhada  por duas vias d is tin tas - por docum entos pa rticu la res e por 
docum en tos  em anados da p róp ria  cha n ce la ria  a fonsina - e em am bas as 
s ituações os testem unhos docum en ta is  conhec idos  pa recem  recom endar que  a 
v itó ria  m ilitar em O urique  possa ter s ido , de a lgum a form a, responsável pe lo  
acon tec im en to  49. A fina l, e com o José  M attoso salientou em estudo recente, 
todos  os testem unhos docum en ta is  co n h e c id o s  acen tuam  a fundam en tação  e 
leg itim ação  do pode r rég io  de D. A fonso  H enriques nos fe itos m ilitares e na

4 4  Cf. Liber Fidei, doc. N? 527.
45 Cf. DM P.DRI.doc. N» 175.
46 Carta de Couto de SR. Maria de Vilarinho - OMP, DRI, doc. N? 176.
47 Cf. Avelino de Jesus da Costa, "La Chancellerie Royale Portugaise 
jusqu'au milieu du Xllle siècle", in Estudos de Cronologia, Diplomática, 
Paleografia e Histórico-Linguísticos, Porto, 1992, pp. 157-158.
48 Cf. Avelino de Jesus da Costa, "La Chancellerie Royale Portugaise 
jusqu’au milieu du Xllle siècle” , in Estudos de Cronologia, Diplomática, 
Paleografia e Histórico-Linguísticos, Porto, 1992, pp. 161-162.
49  Curiosamente, os Annales D. A lfonsi Portucalensium fíegis, e outros 
registos analísticos do Séc. XII, sempre que pretendem contabilizar os anos 
do reinado de D. Afonso Henriques iniciam a contagem em 1128, tomando 
portanto como marco cronológico a vitória na Batalha de S. Mamede (24 de 
Junho de 1128), quando o jovem infante, apoiado na nobreza portucalense, 
venceu o partido de sua mãe, D. Teresa, e do galego Conde D. Fernão Peres 
de Trava.
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aclamação pe los seus hom ens de  arm as, um pouco  à m aneira germ ân ica , e 
não tanto na sacra lização  em  ce rim ón ia  litú rg ica , com o certam ente  seria  mais 
do agrado do P apado e da Ig re ja 50. Esta fundam en tação  da d inastia  a fonsina 
conduziu a que, nos ce rim on ia is  conhec idos , nom eadam ente  de St3. C ruz de  
Coimbra, se desse p rim azia  à ce rim ón ia  da  im posição  da  espada  face  à 
coroação51. Mas, devem os sub linha r que o fac to  de não haver ce rim ón ia  
litúrgica de coroação, com  a unção  do m onarca  e a sacra lização  do seu poder, 
não im plica obv iam ente  que os m onarcas portugueses não usassem  coroa.
Ela surge-nos nas rep resen tações iconog rá ficas  conhec idas, m esm o nas mais 
antigas que podem os arro lar pa ra  o estudo  deste  prob lem a, com o é o caso da 
estátua de St3. M aria da A lcá ço va  de Santarém  (dos fins do séc. XII ou inícios 
do Séc. XIII) e da está tua de  Rates, até aos relevos tum ulares, com o é o caso 
do jacente e da cena  de lam entação  do sa rcó fago  de D. Urraca, m ulher de 
D. Sancho I. Neste túm ulo  c ria d o  ce rca  de 1220, que se conserva  em  
Alcobaça, podem os ver, pa ra  a lém  do jacen te  da rainha coroada, o m onarca  
igualmente com  coroa, rodeado  de seus filhos, cho rando  a m orte da rainha.
Mas, em bora a coroa  fosse ind iscu tive lm en te  usada pe los m onarcas 
portugueses, não de ixa  de ser s ign ifica tivo  reg is tar que os dois s ím bolos da 
realeza de D. A fonso H enriques que se conservavam  em St3. Cruz de  C o im bra  
junto do seu túm ulo  - a e sp a d a  e o pavês - re forçavam  prec isam ente  a 
fundamentação da sua co n d içã o  rég ia  na va lia  dos actos guerre iros e não tanto 
em qualquer en tron ização  litú rg ica , que não deve ter o c o r r id o 52.

O reconhecim ento da realeza de D. A fonso Henriques foi relativam ente ráp ido 
no que respeita a outros reinos p e n in su la re s53, em bora, com o se sabe, tenham  
sido necessários quase quarenta  anos para a Santa Sé dar idêntico passo.

50 Cf. José Mattoso, “A Realeza de Afonso Henriques", Fragmentos de uma 
Composição Medieval, Lisboa, 1987, p. 218 e ss.. Sobre o facto de a coroação 
dos monarcas portugueses ser por aclamação e não por unção realizada em 
cerimónia religiosa veja-se igualmente os estudos de Paulo Merêa, "Sobre a 
aclamação dos nossos reis". Revista Portuguesa de História, vol. X, Coimbra, 
1962, pp. 411-417, e de António Brásio, “0 Problema da Sagração dos 
Monarcas Portugueses", Anais {da Academia Portuguesa de História), llJ Série, 
vol. 12, Lisboa, 1962, pp. 23-49 (este último sobretudo dedicado à Dinastia de 
Avis e aos esforços desenvolvidos junto do Papado pelo Infante D. Pedro, por 
D. Duarte e por D. Afonso V para que a coroação dos monarcas portugueses 
fosse ungida e consagrada por cerimónia litúrgica).
51 Cf. José Mattoso, “A Realeza de Afonso Henriques", Fragmentos de uma 
Composição Medieval, Lisboa, 1987, pp. 222-227.
52 Cf., para além do estudo já citado, José Mattoso, História de Portugal, vol. 
II, Lisboa, 1993, pp. 62-64.
53  No Tratado de Zamora, assinado em 3 de Setembro de 1143, que selou a 
paz entre Portugal e o reino de Leão e Castela, o imperador Afonso VII 
reconheceu, perante o Legado Papal Guido de Vico, a legitimidade de D.
Afonso Henriques usar o título real, tratando-o nessa condição. Logo em 
Outubro de 1143 outro documento redigido na chancelaria régia leonesa trata 
D. Afonso Henriques igualmente como Rei - Cf. José Mattoso, “A Realeza de 
Afonso Henriques” , Fragmentos de uma Composição Medieval, Lisboa, 1987, 
pp. 217-218 e tb. José Mattoso, História de Portugal, vol. II. Lisboa, 1993, p. 
62.

Desde há m uitos anos a ques tão  da a d o p çã o  do títu lo real por D. A fonso 
Henriques não con ta  com  novos dados docum en ta is  para  en riquece r a 
discussão, o b rig a n d o  as in te rp re tações m ais recentes a a lice rça rem -se  no 
mesmo pequeno  un iverso de  provas docum enta is . No entanto, se sa irm os dos 
domínios da D ip lom ática  e dos docum en tos  pe rgam inác ios, podem os 
encontrar novos e lem entos que  têm  s ido  e squec idos  pe los H istoriadores.
Na realidade, há duas inscrições  do Sécu lo  XII, am bas da tadas de 1138, que 
deverão ser a rro ladas junto  dos docum en tos  que têm s ido  trad ic iona lm en te  
utilizados para de te rm inar o m om ento  em que se passou a reconhecer a 
condição real de  D. A fonso H enriques já  que am bas se referem  a ele 
tratando-o com  esse título. Um a de las pe rm aneceu  quase inédita  até aos 
nossos dias, pe lo  que  não é de estranhar que se ja  igno rada  pelos 
Historiadores, m as outra é co n h e c id a  desde  há muito, p u b lica d a  pe la  p rim e ira  
vez em 1652, sendo  m enos com preensíve l o s ilênc io  a que tem s ido  votada. 
Comecemos por esta última.
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A inscrição  da  Igre ja  de NA SA da Finisterra, que se e rgu ia  jun to  aos m uros 
do  C aste lo  de Soure, a Sul de C o im bra, é o texto há m ais tem po  d ivu lgado . 
Trata-se de um a ep íg ra fe  que  com em orava  a fundação  do tem p lo  pelos 
presbíte ros e irm ãos D. M artinho e D. M endo Arias, cu jo  orig ina l é in fe lizm ente 
d a d o  com o d e sa p a re c id o  M. Esta c ircun s tâ nc ia  poderia  fazer avo lum ar as 
dúv idas  sobre a sua leg itim idade . No entanto, ju lgam os que há m otivos de 
sob ra  para  se te r em  con ta  este letreiro. Na rea lidade, sabem os que a inscrição  
esta ria  g ravada  num a láp ide , que Pinho Leal d iz ia  ser ilegível pe la  sua g rande  
an tigu idade : "... em uma lápide muito antiga, estão gravados uns versos latinos, 
hoje ilegíveis ..."5S. É ce rto  que o testem unho de Pinho Leal m erece  sem pre 
a lgum a p recaução. E, na rea lidade , pa rece-nos pouco  provável que o autor do 
Portugal Antigo e Moderno tivesse tido  o p o rtu n id a d e  de ana lisar a láp ide  já  que, 
segundo  nos revela A ugusto  Santos C once ição , ela terá s ido  re tirada  do seu 
local orig ina l - os m uros do tem p lo  - em  1843, quando  se p rocedeu  à dem o lição  
deste  espaço  de cu lto  56. Portanto, a dem o lição  terá  tido  lugar quase  quarenta  
anos antes do m om ento em que Pinho Leal escrevia . Mas não con tam os apenas 
com  o testem unho de Pinho Leal. A inscrição  de Soure foi p u b licad a , em 
p rim e ira  mão, por G eorge  C ardoso, no A Lusitano, em 1652, e de novo 
por Fr. A gostinho  de Santa M aria, no Santuário Mariano, em  1712, e já então se 
d iz ia  que eram  "... huns versos abertos em huma pedra muyto antiga . . . " 57.
Este ú ltim o autor loca lizava  o letre iro "... sobre a porta principal do templo ...", 
e ju lgam os ter s ido  daqu i que Pinho Leal retirou boa parte  das suas in fo rm ações 
sobre  esta inscrição. D epo is destes autores, a inscrição  ve rs ificada  de Soure 
seria  a inda  obse rvada  in situ por João Pedro R ibeiro que, sub linhe-se , não 
encontrou  nela e lem entos que lançassem  dúv idas  sobre a sua au ten tic idade , 
re fe rindo-a  nas suas Dissertações58. O testem unho de João Pedro Ribeiro, pe la  
sua reconhec ida  com pe tênc ia  e pe lo  espírito  c rítico  que revelou em re lação a 
outros docum en tos  ep ig rá ficos , reveste-se, assim , de pa rticu la r s ign ificado .
João Pedro R ibeiro terá  s ido  o ú ltim o a obse rva r o letreiro no local de o rigem  já  
que  todos os autores que  o pub lica ram  m ais recentem ente  o fizeram  sem pre 
depo is  de  1843, ano fa tíd ico  em que terá  s ido  rem ovido para pa rade iro  
d esconhec ido . Assim  acon teceu  com  Pinho Leal, já  ac im a  re ferido, que 
p u b licou  o seu texto  em 1880, e, já  na nossa centúria , com  A ugusto  Santos 
C o n ce ição  (1942), H enrique Barrilaro Ruas (1947), e, por fim, com  Vergílio 
C orre ia  e Antón io  N ogue ira  G onça lves (1952) 59.

A pesa r de ter s ido  re fe rida  em d iversos estudos, a inscrição  da Igreja de 
NA SA da  F in isterra foi apenas in tegra lm ente  p u b lica d a  por qua tro  autores - 
G eorge  C ardoso, Fr. A gostinho  de Santa Maria, H enrique Barrilaro Ruas e, m ais 
recentem ente , por nós p róprios , quando  p rocedem os ao estudo  da  Epigra fia  
M edieva l Portuguesa. D estes quatro  autores, só os do is prim eiros tiveram  
o p o rtu n id a d e  de ler o texto  a partir do orig ina l e, dessas duas versões, ju lgam os

54 Cl. Mário Jorge Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. 
II, tomo 1, Porto, 1995, Insc. N° 73, pp. 163-165.
55 Augusto Soares d’Azevedo Barbosa de Pinho Leal. Portugal Antigo e 
Moderno, s.v. “Soure", vol. IX, Lisboa, 1880, p. 435.
56 Augusto Santos Conceição. Soure, Coimbra. 1942, p. 76. A Igreja de W 
S3. da Finisterra foi objecto de intervenção arqueológica na década passada, 
sendo hoje de novo visíveis os alicerces do edifício mediévico - cf. Artur 
Corte-Real, Intervenção Arqueológica no Adro do Castelo de Soure", Locus, 
n9 1, Soure, 1986, pp. 59-63.
57 Cf. George Cardoso, Agiológio Lusitano, vol. I, Lisboa. 1652, p. 305-306: 
Fr. Agostinho de Santa Maria, Santuário Mariano, tomo IV, Lisboa, 1712, p. 
438-439.
58 Cf. João Pedro Ribeiro, “Dissertação VI. Sobre as Datas dos Documentos e 
Monumentos da Hespanha e Especialmente de Portugal", Dissertações 
Chronologicas e C riticas .... vol. II, Lisboa, 23 ed.. 1857, pp. 99-100. A 
primeira edição deste volume saiu dos prelos em 1811.0 autor descreve-a 
como sendo a u... inscrição da porta principa l da Igreja de Santa Maria do 
Castello de Soure ...".
59 Respectivamente Augusto Santos Conceição, Soure, Coimbra, 1942, p. 76: 
Henrique Barrilaro Ruas. “A «Vida de Martinho de Soure*» como fonte para a 
História das Instituições Eclesiásticas", Revista Portuguesa de História, vol. III, 
Coimbra, 1947, p. 248 (que transcreve a lição de George Cardoso, a mais 
antiga, com lapso na data ao registar a “Era M C L XVI" em vez da “Era M C L 
XXVI"); Vergílio Correia e António Nogueira Gonçalves, Inventário Artístico óe 
Portugal, vol. IV, Distrito de Coimbra. Lisboa, A.N.B.-A., 1952, p. 218.
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que a mais co rrec ta  é a de G eorge  C ardoso. Por isso a segu im os aqui, 
desdobrando apenas a lgum as abrev ia tu ras que o autor se iscen tis ta  preservou: 

"Ecce Dom us Dom ini, Locus Est N im ium  R everendus /
Quam C onstruxerunt M artinus, A tque  M enendus /
Fratres D ilecti; M ire Tem plum  G enetric is  /
Hic R estaurarunt U rgen tibus  Ism aelitis /
At Cum Transierint Fatali M orte  G ravati /
Annuat O m nipo tens Ut Sint Supra A stra  Locati: /
Era M. C. LXXVI. R egnante C om itis H enric i Filio A defonso, X. Anno Sui 
Regni” 60.
O letreiro, red ig ido  de  fo rm a parc ia lm ente  ve rs ificada  (linhas 1 a 6), com  

uso de rim a em pare lhada  (R everendus /  M enendus; G enetric is  /  Ism aelitis;
Gravati / Locati), encerra  com  a in d icação  dos e lem entos c rono lóg icos  em 
prosa. É p rec isam ente  essa de rrade ira  parte  que nos in teressa aqui.
A inscrição rem ata d e c la rando

“ EraM. C. LXXVI. Regnante Comitis Henrici Filio Adefonso, X Anno sui 
Regni'.
Trata-se, portanto , de um a ep íg ra fe  que, apesa r de ser do A.D. 1138 (Era de 

1176), ou se ja  anterior à v itó ria  de O urique, não hesita em dec la ra r que reinava 
D. Afonso, filho  do C onde D. H enrique, e que esse era o 10Q Ano do seu 
reinado61. Já  sub linham os que o fac to  de se tra ta r de um a inscrição  

desaparecida pode ria  levar-nos a a fastar este testem unho do  rol das ep íg ra fes 
que m erecem  con fiança . E fectivam ente, a ausênc ia  do orig ina l im poss ib ilita  a 
peritagem pa leog rá fica , rem etendo a va lidação  do texto apenas para a análise 
dos seus a sp e c tos  internos, de con teúdo  e form a. A c ircuns tânc ia  de, m uito 
provavelmente, o seu autor ter s ido  fo rm ado  no am biente  cu ltu ra l de St§. Cruz 
de Coimbra, com o nos revela a m aneira  com o datou a epígra fe , socorrendo-se  
de eventos s incrón icos , fazendo  co n co rd a r a Era com  o núm ero de anos do 
reinado, num  s istem a tão do ag rado  do scriptorium crúz io  62, pode ria  
acrescentar novos m otivos de  suspeita , sabendo-se  com o o m oste iro  co im brão  
forjou d iversos docum en tos  nos m eados do  Séc. XII para  leg itim ar d ire itos 
eclesiásticos. M as em re lação a estes do is  a rgum entos podem os con trapo r 
outros e lem entos. No que respe ita  ao aspec to  pa leográ fico , a insc rição  foi 
analisada por João Pedro R ibeiro  e este autor, com  a sua reconhec ida  
experiência, não encontrou nela m otivos de suspe ita . Por outro lado, no que 
respeita aos aspec tos  internos, o seu texto  não o ferece  anacron ism os d ignos  
de nota. Antes pe lo  contrário , os dados  h is tó ricos encontram  com provação  
documental coeva. Na rea lidade , as figu ras de S. M artinho de Soure e do seu 
irmão, Fr. M endo  Arias, são h is to ricam ente  docum en tadas. A sua p resença  em 
Soure é com pro va d a  por um d ip lom a  da tado  de  10 de O utubro  de 1123, 
copiado no Livro Preto da Sé de  C o im b ra 63, e transcrito  igua lm ente  na

60 Vd. Mário Jorge Barroca. Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. II. 
lomo 1, Porto, 1995, Insc. Np 73, p. 163.
61 0  facto de se referir o “décimo ano” do reinado não revela anacronismo. 
Como já tivemos oportunidade de salientar em outro estudo, as fontes 
analísticas do Séc. XII sempre que contaram os anos do reinado de D. Afonso 
Henriques tomaram como marco cronológico a Batalha de S. Mamede (1128), 
independentemente de o título de rei ter sido apenas utilizado uma década mais 
tarde. Assim, a inscrição de Soure. de 1138. assinala correcta e coerentemente 
que se trata do décimo ano do reinado.
62 Sobre esta predilecção do scriptorium  de St?. Cruz para a utilização de 
elementos sincrónicos na definição das datas veja-se António Cruz, “D. 
Teotónio, Prior de Santa Cruz. 0 Primeiro Cruzado e Primeiro Santo de 
Portugal” , Santa Cruz de Coimbra do Século XI ao Século XX  - Estudos, 
Coimbra, 1984, pp. 21-22.
63 Cf. Livro Preto, doc. N9 241; DMP. DP IV. doc. N9 379.
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Vita S. Martini Sauriensis, a ob ra  lauda tó ria  de S. M artinho de Soure 
encom endada  por D. M endo A rias depo is  de este ter fa lec ido  no cative iro , entre 
os mouros, e que foi red ig ida  por S alvado 64. Nesse d ip lom a  de 1123 o B ispo  de 
C o im bra, D. G onça lo  Pais, doa um a igre ja  em Soure aos irm ãos D. M artinho e 
D. M endo A rias (ou Aires). O te m p lo  de Soure, que se situava num esp a ço  de 
fronte ira, frequentem ente  asso lado  por incursões m uçu lm anas e ca ra c te riza d o  
por um de fic ien te  povoam ento  65, encon trava -se  em ruínas e deveria  ser 
restaurado pe los do is  irm ãos (“ ... ecclesiam qui iacebat destructa 
rehedificandam Este estado  de  ruína devia  ser a inda  um a das 
consequênc ias  da  investida  a lm oráv ida  de 1116, quando  se viveram  m om entos 
d ram áticos  nos te rritó rios a Sul de C o im bra . Nessa ocasião, as popu lações  que 
v iv iam  em Soure pre feriram  incend ia r o povoado  e o tem plo , e re fug iar-se em 
C o im bra  66. No entanto, com o tive ram  o p o rtu n id a d e  de  rea lçar H enrique 
Barrilaro Ruas e, m ais recentem ente , Leontina Ventura, a Igreja de Nã. Sâ. da  
F in isterra não dev ia  ser o tem p lo  a que se refere o d ip lom a  de 1123. Na 
refere-se que M artinho Arias, depo is  de ter restaurado a Igreja de Soure, tal 
com o se com prom ete ra  perante  o B ispo de C o im bra, d e c id ira  fundar um 
segundo  tem plo, que será p rovave lm ente  aque le  que se com em orava  na láp ide  
que aqui nos o cu p a  67.

Assim , podem os refutar, com  ce rta  m argem  de segurança , as dúv idas  que 
se co locam  sobre a au ten tic idade  desta  ep íg ra fe  d e sa p a re c id a  quer no cam po  
pa leog rá fico  (João Pedro R ibeiro v iu -a  e não lhe encontrou g randes 
anacron ism os) quer no que respe ita  ao seu con teúdo  h istórico. Podem os, por 
fim , suspe ita r do  m om ento em que o letreiro foi co n ce b id o , e essa pa rece  ser a 
so lução  mais coerente  e m ais d ifíc il de rebater. Na rea lidade, parece-nos 
prováve l que a insc rição  de Nã. Sã. da  Finisterra, apesar de se reporta r a 
eventos da tados de 1138, possa ter s ido  red ig ida  e c riada  um pouco  m ais 
tarde, ta lvez p róx im o dos m eados da  centúria , quando  S alvado red ig ia  a V ida 
de  S. M artinho de Soure a p e d id o  do  irm ão deste, D. M endo. A fo rm a com o  a 
da ta  se encontra  exp ressa  é ca rac te rís tica  do scriptorium de St3. Cruz, o que  é 
um aspec to  a re fo rça r a ligação  entre o autor do texto e o m osteiro crúzio . Mas, 
tam bém  no que respe ita  a este ú ltim o aspec to  não podem os de ixar de sub linhar 
que  os próprios M artinho e M endo A rias eram  pessoas fo rm adas no am b ien te  
co im b rão  (um a vez que foram  e d u ca d o s  na C anón ica  da  Sé de C o im bra, te nd o  
o prim eiro  ch e g a d o  a S ubd iácono  e depo is  Presbítero, e o segundo  a C ónego) 
e portan to  em con tac to  com  a rea lidade  cu ltura l crúzia .

No entanto, a inscrição  de Soure não é o ún ico  caso  que conhecem os de 
um a inscrição  m edieva l anterior à Bata lha de O urique onde  D. A fonso 
H enriques é tra tado  com o Rei. Na rea lidade , na C ape la  de  St3. Luzia de 
C am pos, junto  a Vila Nova de C erve ira , um tem p lo  m ed iév ico  quase esquec ido , 
onde  outrora esteve sed iado  o M oste iro  de  Stã. M aria  da  V a lb ô a 6S, encon tram os

64 Cl. Livro Santo, doc. 51; PMH. Script., p. 61.
65 0  documento de 1123 reíere-se a o "... caslrum quod appellaturSaurim, 
ob frequentem guerram sarracenorum raro incoletur habitatore ..." (Livro 
Preto, doc. 241; DMP, DP IV. N9 379).
66 Cl. PMH, Script., p. 60; Henrique Barrilaro Ruas, “A «Vida de Martinho de 
Soure» como íonte de História das Instituições Eclesiásticas". Revista 
Portuguesa de História, vol. III, Coimbra, 1947, p. 237; Mário Jorge Barroca, 
Do Castelo da Reconquista ao Castelo Românico (Séc. IX a XII), Lisboa, 
Comissão Portuguesa de História Militar, 1993, pp. 31-32.
67 Henrique Barrilaro Ruas, “A «Vida de Martinho de Soure» como fonte de 
História das Instituições Eclesiásticas", Revista Portuguesa de História, vol. 
III, Coimbra, 1947. p. 247-248; Leontina Ventura, "Soure na sua História: 
Algumas reflexões", Locus, n9 1, Soure, 1986, p. 41.
68  A Capela de SP. Luzia de Campos fica na Freguesia de Campos, Concelho 
de Vila Nova de Cerveira.
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um segundo letreiro, de m odesta  qua lidade , onde isso volta a acontecer.
A inscrição de Stã. Luzia de C am pos encontra -se  g ravada  em dois silhares de 
granito os quais, por fo rça  das reconstitu ições m odernas que o tem p lo  sofreu, 
foram rem ovidos da p os ição  in ic ia l e a fastados para d iferentes pontos da sua 
fachada. Perm aneceram  duran te  m uito tem po inéd itos até que, em 1930, Abel 
Viana os d ivu lgou  na fo rm a de do is croquis num pequeno  estudo m onográ fico  
dedicado a vestíg ios a rqueo lóg icos  do M osteiro da Valbôa 69. No entanto, A be l 
Viana não reconheceu que os do is  s ilhares - um co locado  junto do  a lice rce  do 
templo, à d ire ita  da  en trada  oc iden ta l, e outro co locado  já próxim o do beiral - 
faziam parte de um a m esm a inscrição, com p le tando -se  m utuam ente. De resto, 
o mérito de Abel V iana foi apenas o de d ivu lga r os desenhos, que encerram  
pequenas im precisões, m ostrando  que o autor não os in terpretou 
correctamente. E, e fectivam ente , em nenhum a parte  do estudo o autor se refere 
a eles ou ensaia a sua le itura. A im portânc ia  da inscrição  de Stã. Luzia de 
Campos para a história, tão mal conhec ida , daque la  institu ição m onástica  e 
para a H istória Política passou-lhe  d e spe rceb ida . D epois do seu estudo, a 
inscrição de St Luzia de C am pos seria re ferida por Lourenço A lves, que a deu 
como ile g ív e l70, e, no m esm o ano, por M anuel Real, que lhe a tribu iu  a da ta  de 
1098 7I. Mais recentem ente , M anuel Real e M aria José Perez Hom em  de 
Almeida pub lica ram  pe la  p rim e ira  vez um ensaio de le itura desta  inscrição  72.
Por fim, a inscrição  de StA Luzia de C am pos seria pub licad a  por nós quando  
estudamos a E p igra fia  M ed ieva l P ortuguesa 73. Na inscrição  de Soure referia-se 
"Reinando" e “Reinado". A gora , em  Stã. Luzia de C am pos, u tiliza-se a dup la  
expressão “ Reinando” e “Ref'\

ISTE FUNDATUS Fuit ERA M /
Ca 2XXS V l§ REG
NANTE REX ALFO (n)S(us).
O letreiro de Stâ. Luzia de  C am pos é todo  dom inado  por g randes  arcaísm os 

que são espe lho  das c ircun s tâ nc ia s  e da zona onde foi criado, num a área 
eminentemente rural, longe  de g randes cen tros cultura is, e no seio de  um a 
instituição m onástica  de fracos  recursos económ icos  e cultura is. Por isso, não 
será de estranhar a g rande  irregu la ridade  das suas letras e as d e fic iênc ias  de 
paginação do seu texto. A nom a lias  que levam  a que o silhar do lado  esquerdo  
(hoje aquele que se encon tra  jun to  do solo, à d ire ita  do porta l) ap resen te  mais 
uma regra que o silhar do lado  d ire ito. Na rea lidade, se s im ularm os a 
distribuição g rá fica  deste  letre iro, terem os:

69 Abel Viana. “ Pedra tumular e marco funerário provenientes da Freguesia de 
Campos, Concelho de Cerveira", Notas Históricas, Arqueológicas e 
Etnográficas do Alto Minho. I, Viana do Castelo. 1930, Est. V, N9 III e Est. VI. N9 
III.
70 Lourenço Alves. “ Igrejas e Capelas Românicas da Ribeira Minho", 
Caminiana, vol. VI, Caminha, 1982. p. 144.
71 Manuel Real, "0 Românico Condal em S. Pedro de Rales e as 
transformações beneditinas do Séc. XII", Sep. do Boletim  Cultural Póvoa de 
Varzim. vol. XXI, N® 1. Póvoa de Varzim, 1982, p. 13, nota 14.
72 Manuel Luís Real e Maria José Perez Homem de Almeida, “ Influências da 
Galiza na Arte Românica Portuguesa", Actas das II Jornadas Luso-Espanholas 
de História Medieval, vol. IV, Porto, 1990, p. 1487, nota 7. A leitura destes 
autores difere da nossa apenas quando leram “FUNDATU" (em vez de 
FUNDATUS) e “SUB" (em vez de Fuit).
73 Mário Jorge Barroca, Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. II, 
tomo 1. Porto, 1995, Insc. N® 74, p. 166-167.

11/ ISTE FUNDATU 
3/ C § 2XXã Vlâ REG 
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2 / S Fuit ERA M 
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O letreiro revela-nos, portanto , a da ta  de 1138 (Era de 1176) e, um a vez 
mais, D. A fonso H enriques é tra tado  com o “ Rei". Se em Soure os m ais cé p ticos  
pode riam  ter a lgum as dúv idas  por se tra tar de um orig ina l desapa rec ido , agora  
em C am pos tem os a o p o rtu n id a d e  de con fe rir a leg itim idade  da  le itura com  o 
o rig ina l. E este reve la-nos ca rac te rís ticas  pa leog rá ficas  e e p ig rá fica s  credíve is 
pa ra  a época  p re tend ida . N este sentido, são pa rticu la rm en te  s ign ifica tivos  
os TT com  o segm ento  horizonta l cu rvado  à esquerda , um a so lução  que a inda  
se filia  no universo p a leog rá fico  m oçárabe, ou a u tilização do A m inúsculo , de  
he rança  v is igó tica , norm alm ente  u tilizado  em expoente , co roando  os num erais 
e reve lando o género  fem in ino, que surp reenden tem en te  é u tilizado  em 
REGNANTE. Todos estes aspec tos  pe rm item -nos a firm ar que, do  ponto  de vista  
pa leog rá fico , nenhum  e lem ento  deste  letreiro perm ite  duv ida r da  leg itim idade  
da  inscrição. Não se tra ta  de um a im itação, de um a cóp ia  ta rd ia  ou sequer de 
um letreiro c riado  m uito depo is  da da ta  expressa. No entanto, é sem pre possível 
que o letreiro seja um pouco  m ais ta rd io  do  que a da ta  re ferida. Na rea lidade, 
é im possíve l garantir, por m eios exc lus ivam ente  pa leográ ficos, que um letreiro 
foi c riado  em 1138 e não em 1139 ou 1140, ou até m esm o a lguns anos m ais 
ta rde. S ub linhem os apenas que neste caso  não possuím os nenhum  elem ento 
que apon te  para  um desfasam ento  entre a da ta  expressa  e o eventual m om ento 
em que a inscrição  foi criada. De resto, im porta  sub linhar que os TT com  o 
segm en to  horizonta l “e n ro lad o ” , com o é o caso  da  inscrição  de Stâ. Luzia de 
C am pos, ocorrem  na nossa E p igra fia  M edieva l apenas entre os anos de 
[1013-1021 ] e de  1 145 74. Deste m odo, se é ce rto  que com  base em crité rios 
exc lus ivam ente  pa leog rá ficos  não podem os assegura r que a inscrição  de 
St3. Luzia de C am pos co rresp o nd e  rigorosam ente  ao ano de 1138, que refere 
e com em ora, podem os pe lo  m enos de fende r que não poderá  ser m uito pouco  
poste rio r a essa data.

A inscrição  de St3. Luzia de C am pos reveste-se de a lgum a im portânc ia  
h is tó rica  em do is p lanos. Em prim e iro  lugar, por se tra tar do m ais an tigo  
testem unho que conhecem os para  este m osteiro. E fectivam ente, o M osteiro de 
St3. M aria  da Valbôa, que esteve aqui sed iado , encon tra -se  m uito  
de fic ien tem en te  re tra tado  na docum en tação  da época. Já A ve lino de Jesus da  
C osta tivera o p o rtu n id a d e  de sub linhar que, apesar de estar apenas 
d o cum en tado  a partir de 1258, a o rigem  desta  institu ição m onástica  devia  ser 
bastan te  mais rem ota 75. As Inqu irições de D. A fonso III reg is tam  que  era "couto 
per padrões", e em 1320-21 o "Monasterium dominarum Sancte Marie de Vale 
Bonum" era taxado  em 100 lib ras 76. O M oste iro  deve ter lu tado sem pre  com  
a lgum as d ificu ld a d e s  e, em  21 de  Fevereiro de 1455, a A badessa  D. Inês 
B arbosa  renunciou ao ca rg o  a legando  que o m oste iro  era “ pobre que em 
elle se nom podia manter nem soportar nem teer ” 77. No entanto, a
v ida  re lig iosa  deve ter s ido  pouco  depo is  restaurada  já que, segundo  Avelino de

74 0  primeiro exemplo que conhecemos encontra-se na inscrição de W /a e  
Giruina da Igreja de St*. Leocádia de Geraz do Lima, datada de [1013*1021); o 
exemplo mais tardio encontra-se exarado na inscrição da Igreja de S. Salvador 
de Bertiandos, datada de 1145 - cí. respectivamente, Mário Jorge Barroca. 
Epigrafia Medieval Portuguesa (862-1422), vol. II. tomo 1. Porto. 1995, Insc. 
f f 18, pp. 67-68. e Insc. f f  83. pp. 180-182. Sobre a ocorrência deste tipo de 
TT veja-se, iguaimente, Mário Jorge Barroca, op. c ii, vol. I, Porto, 1995, p. 
165.
75 Cf. Avelino de Jesus da Costa. “Comarca Eclesiástica de Valença do 
Minho (Antecedentes da Diocese de Viana do Castelo)", Actas do I Colóquio 
Galaico-Minholo, Ponte de Lima. 1983. p. 101.
76 Cf. Avelino de Jesus da Costa, “Comarca Eclesiástica de Valença do 
Minho (Antecedentes da Diocese de Viana do Castelo)", Actas do I Colóquio 
Galaico-Minhoto. Ponte de Lima. 1983. p. 101.
77 Cf. José Marques, “0  Mosteiro de Bulhente não existiu", sep. de Arquivo 
do Alto Minho. vol. XXVI, Viana do Castelo, 1982. Doc. 7. pp. 28-29; Avelino 
de Jesus da Costa, “Comarca Eclesiástica de Valença do Minho (Antecedentes 
da Diocese de Viana do Castelo)", Actas do I Colóquio Galaico-Minhoto, 
Ponte de Lima, 1983, p. 101-102. Inês Barbosa tinha sido confirmada no 
cargo de Abadessa em 21 de Dezembro de 1444 (cí. José Marques, op. cit„ 
Doc. 1. p. 28).
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Jesus da Costa, o M oste iro  de St®. M aria  de Valbôa volta  a ser m encionado  no 
Censual de D. D iogo de  Sousa, tendo  s ido  finalm ente, por um Breve do m esm o 
Arcebispo da tado  de 11 de Fevereiro de 1528, anexado à com un idade  
beneditina fem in ina de St®. Ana de Viana, c riada  em 1510 78. Deste m odo, e no 
quadro de uma institu ição m onástica  tão mal re tra tada na docum en tação  
‘'convencional” , não podem os de ixar de sub linhar a im portânc ia  de que se 
reveste a inscrição  de 1138 que, afinal, nos revela a da ta  da fundação  do 
templo e, ju lgam os, da p róp ria  institu ição  m onástica.

Para além  dos do is  s ilhares ep ig ra fados, a C ape la  de St®. Luzia de C am pos 
não oferece m uitos m ais vestíg ios dessa  velha institu ição m onástica. Devem os, 
no entanto, rea lçar que no interior da  sua capela-m or, a b rig ad o s  em do is 
arcossólios, se encontram  do is sa rcó fagos de granito, com  as arm as dos 
Meiras, fam ília da nobreza  a lto -m inhota  e ga lega, reve ladores de aqui se 
encontrava loca lizado  o Panteão funerário  dessa linhagem  79. É possível que 
estes dois m oim entos nos revelem  a fam ília  patronal que andou ligada  a este 
mosteiro, o que exp lica ria  o m otivo po rque  apesar das p ro fundas rem ode lações 
que o ed ifíc io  foi sofrendo, que apagaram  quase todos os testem unhos 
mediévicos, eles se preservaram  até aos nossos dias em lugar de destaque, 
num espaço c la ram ente  p riv ileg iado . Para além  destes do is sarcó fagos 
registemos igua lm ente  que o A ltar-M or da  pequena  C ape la  tem  o seu frontal 
ornamentado com  frescos gó ticos  ta rd ios (norm alm ente encobe rtos  pe la  talha 
barroca), e que o arco triunfal, de m odestas p roporções, ostenta do is cap ite is  
românicos - o do lado esque rdo  vege ta lis ta , o do lado d ire ito  com  pontas de 
lança - que revelam  a indesm entíve l in fluência  do R om ânico G alego.

Mas, para além  do in teresse que representa  para a h istória  do m onum ento e 
do mosteiro, a inscrição  de St®. Luzia de C am pos possui a inda  um valor 
indiscutível para a nossa H istória  Política. Trata-se, na rea lidade, do segundo  
testemunho ep ig rá fico  que, apesar de ser anterior a O urique (pe lo  m enos na 
sua data expressa), con fe re  a D. A fonso H enriques um tra tam ento  real. Se o 
primeiro testem unho que referim os pode  ser desva lo rizado  pelo facto  de ser de 
paradeiro desconhec ido , neste segundo  caso  a inscrição  está à d ispos ição  
dos H istoriadores para as necessárias peritagens. Devem os a inda  acrescen ta r 
que as expressões da  insc rição  de St®. Luzia de C am pos são bastante  m ais 
significativas que as de Soure. Na rea lidade , e com o vim os, a láp ide  de Soure 
encerrava dec la rando  que  em 1138 reinava D. A fonso H enriques e que esse 
era o 10e ano do  seu reinado: "... Era M. C. LXXVI. Regnante Comitis Henrici 
Filio Adefonso, X Anno sui Regni'. C om o se sabe, am bas as pa lavras pod iam  
ser utilizadas na Idade  M éd ia  com o s inón im o de “g o ve rna va ” e "g o ve rn o ” , não 
implicando necessariam ente  a con d içã o  rég ia  (em bora  acred item os que, no 
caso de Soure até ta lvez estivesse im p líc ito  o título régio). No entanto, na 
inscrição de St®. Luzia de C am pos d iz-se  c la ram ente  que reinava o rei. Ora, a

78 Cf. Avelino de Jesus da Cosia, “Comarca Eclesiástica de Valença do Minho 
(Antecedentes da Diocese de Viana do Castelo)", Actas do I Colóquio Galaico- 
Minhoto, Ponte de Lima, 1983, p. 102.
79 Cf. Mário Jorge Barroca, Necrópoles e Sepulturas Medievais de Entre- 
Douro-e-M inho (Séc. Va XV), diss. para Provas Públicas de Aptidão 
Pedagógica e Capacidade Científica, ed. policopiada, Porto, 1987, p. 411-412.
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pa lavra  Rei é bem  m enos am bígua  na Idade  M édia, sendo apenas u tilizada  em 
duas situações: po r de ten tores de  trono (reis) ou por descenden tes  d irec tos  por 
via m ascu lina  (filhos de reis). Ou seja, no caso  de D. A fonso H enriques, filho do 
C onde  D. H enrique e de D. Teresa, esta ú ltim a s ituação  não se ap licava  e se 
a lgum  título lhe chegasse  por via hered itá ria  seria, certam ente , o c o n d a l80.
Deste m odo, resta-nos a p rim e ira  a lte rnativa  - a de que o título rég io lhe v inha 
pe lo  facto  de ser de ten to r de trono.

A p resença destes do is e lem entos e p ig rá ficos  a tribu indo  o título de rei a 
D. A fonso H enriques antes de O urique  obriga , obviam ente , a re flectir sobre  as 
c ircuns tânc ias  que estiveram  sub jacen tes  à sua criação . E a questão  que  
leg itim am ente  se co lo ca  é a de  saberm os quando  com eçou  a realeza de 
D. A fonso H enriques a ser reconhec ida  pe los seus súbd itos, o que é 
pe rspec tiva r o p rob lem a  de um a fo rm a  substanc ia lm en te  d is tin ta  da  que  tem  
s ido  até hoje enca rada  pela m aioria  dos H istoriadores - e que tem s ido  quase  
sem pre  p rocura r sabe r quando  D. A fonso  H enriques adop tou  o título de rei.
A ju lg a r pelos e lem entos docum en ta is  con hec idos  pa rece  m erecer c ré d ito  a 
teoria  com um m ente  ace ite  de que o Infante apenas adop tou  o título depo is  de 
25 de Julho de 1139, quando  a v itó ria  m ilita r lhe deu leg itim idade  para o fazer, 
num a trad ição  que com o vim os vem  pe lo  m enos desde  o séc. XIV. O que 
equ iva le  a d izer que  o m onarca apenas  terá u tilizado  o título quando  sentiu  que 
estava leg itim ado para  o fazer, o que  acon teceu  certam ente  em ce rim ón ia  de 
ac lam ação  pe los súbd itos  m ais p róx im os e influentes. Mas é provável que já 
antes desse m om ento  a p o pu lação  do  C ondado  P ortuca lense lhe reconhecesse  
a sua cond ição  real, m esm o antes da  ac lam ação . A final, em 1138 cum priam -se  
já  dez anos em que o Infante se m antinha com  sucesso  à frente dos destinos do  
C ondado  co rpo rizando  as asp irações  au tonôm icas das suas gentes.

80 A sua mãe, D. Teresa, utilizou legitimamente o título de Regina em 
diversos diplomas seus não por ter sido coroada mas por ser filha de Rei, de 
Afonso VI de Leão.


	2 ch-atas-1996-vol4_i0001
	2 ch-atas-1996-vol4_i0002
	2 ch-atas-1996-vol4_i0003

